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    PREFÁCIO


    Este Dicionário de Termos Financeiros e Bancários foi concebido tendo em vista um público relativamente amplo e não uma comunidade de especialistas. A presente obra almeja prestar serviços a consulentes bastante diversos, tais como: jornalistas, advogados, tradutores, bancários, estudantes, operadores e agentes do mercado de capitais, bem como ao cidadão comum. Esperamos que o brasileiro possa, pouco a pouco, se voltar para o mercado de capitais como alternativa às formas clássicas de poupança e/ou investimento. Ancorado em uma economia relativamente pujante, o Brasil atingiu um estágio de maturidade no cenário mundial, e irá, num crescendo progressivo, ocupar um espaço de destaque no universo dos mercados globalizados. Por conseguinte, pode-se afirmar que existe um público cada vez mais interessado nesse tipo de investimento para o qual este dicionário pode ser de grande utilidade.


    Com bolsa de pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) foi possível criar uma base informatizada de textos especializados dos domínios financeiro, bancário e econômico, base essa que serviu de fundamento para a elaboração deste dicionário. Nós, pesquisadores das universidades, apesar de estudarmos muito e gerarmos muito conhecimento novo para a sociedade brasileira, temos nos ocupado pouco de produtos pragmáticos que visem necessidades da sociedade brasileira, e este dicionário dedica-se de alguma forma a preencher esse tipo de lacuna.


    A estrutura da base textual informatizada acima referida está mais bem definida ao fim desta obra. A partir dessa base, geramos a lista do vocabulário especializado para constituir a nomenclatura, ou seja, a lista das palavras-entrada deste dicionário. Servindo-nos de um programa computacional, geramos concordâncias de texto dessas palavras que nos permitiram elaborar as definições de cada palavra-entrada do dicionário. Usamos também outras fontes de consulta que estão indicadas na Bibliografia Consultada.


    Cada verbete deste dicionário está assim organizado: 1º palavra-entrada em português e em negrito; 2º equivalente em inglês em itálico; 3º definição da palavra-entrada; 4º outras informações pertinentes, às vezes, de natureza enciclopédica; 5º, em alguns casos, indicação de sinônimos e/ou antônimos da palavra-entrada; 6º lista de remissivas, ou seja, remissão a outros verbetes do dicionário que ajudarão a compreender melhor o significado da palavra em questão, indicada assim: ver: ; 7º indicação da legislação pertinente ao conceito e âmbito de significação e uso da palavra-entrada.


    Incluímos também vários termos da língua comum porque no domínio das finanças eles assumem significados específicos. É o caso, por exemplo, de: ação (ações), anuidade, aplicação, apregoar, compensação, corporação, crédito, obrigação (obrigações), prêmio, receita, registro, risco, título, valor etc. Assim, registramos esses significados quando pertinentes para esse universo discursivo.


    Notem-se também as marcas de linguagem especializada, nesse caso, o direito (dir.) com que foi assinalado o sentido específico com que esse termo é usado nesse domínio do conhecimento.


    O equivalente em inglês é certamente uma informação que pode ser muito útil para os consulentes e não apenas para os tradutores.


    O vocabulário de uma língua constitui uma interface por meio da qual interagimos em nossa vida comunitária. E funciona também como um instrumento verbal em nossas atividades e funções específicas no seio de uma sociedade organizada e estruturada em um estado de direito. As palavras simbolizam conceitos que referem entidades abstratas de domínios específicos do conhecimento humano, como é o caso da área financeira e bancária. Esse conhecimento expresso em palavras foi se estruturando e se reestrutura continuamente. Por causa desse moto-contínuo, o léxico de uma língua de civilização como o Português cresce incessantemente, gerando uma galáxia de palavras e de sentidos. Por isso é preciso recolher, sem cessar, os vocábulos novos que os especialistas criam e registrá-los em dicionários. É o que procuramos fazer nesta obra.


    A área da economia e das finanças, domínio extremamente dinâmico nas sociedades contemporâneas, documenta com casos paradigmáticos o testemunho dado pelas palavras sobre a evolução histórica das culturas humanas. Alguns de seus termos básicos e centrais como moeda, dinheiro e banco são testemunhas desse percurso histórico.


    A palavra moeda deriva do étimo latino moneta, que era uma espécie de cognome dado à deusa Juno, venerada pelos romanos sob o nome de Juno Moneta. Ora, na cidade de Roma, nas proximidades de um templo dedicado a Juno, havia uma “fábrica” de cunhar moedas. Logo, o termo moneta usado para designar esse objeto deve ter sido criado a partir desse fato. Naqueles idos dos séculos 2º e 1º a.C., a “fábrica” em questão produzia moedas de ligas metálicas, mas também de ouro e prata, esculpidas com efígies de deuses e outras imagens diversas como se faz ainda hoje. E essa palavra passou a designar o objeto arredondado e metálico que servia como forma de pagamento de bens. Por sua vez, a palavra dinheiro é também derivada do latim denarium, moeda usada no Império Romano que valia inicialmente dez asses, unidade mínima. Por sua vez, a palavra banco, no sentido de <estabelecimento de crédito> deriva do italiano da palavra banco que seria provavelmente uma espécie de mesa usada pelos cambistas, usada desde 1340 d.C. e corrente no século 15 na Itália Renascentista, em Florença, Pisa, Milão, Veneza, Roma, de onde se disseminou pelo mundo ocidental no século 16.


    Pouco a pouco, passaria a ser o centro de todas as economias nacionais na sociedade capitalista de nossos dias. Na atualidade, o conceito abstrato de moeda, e não mais o objeto metálico de valor variado de suas origens, se situa no cerne das economias capitalistas do mundo globalizado, simbolizando o valor relativo atribuído a cada um desses ícones, e nesse novo universo global algumas moedas como o dólar, o euro, a libra, o iene são parâmetros e referências da economia e das finanças da atualidade.
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    abatimento | deduction


    1. Ação ou fato de baixar ou fazer baixar um dado valor. 2. Desconto feito de uma dada quantia sobre um determinado valor.


    sin.: dedução.


    ver: ação (ações).


    abertura de capital | going public


    Ação ou ato em que uma empresa se transforma numa companhia aberta – uma Sociedade Anônima (S.A.) –, passando a ter suas ações listadas em bolsa e negociadas no mercado. A abertura do capital permite que essa empresa emita ações, bem como qualquer tipo de valor mobiliário, como debêntures, bônus de subscrição e notas promissórias para distribuição pública. Entretanto, a abertura de capital pressupõe que a empresa atenda a certos requisitos. Em decorrência da abertura de capital a participação no capital da sociedade deixa de ser de alguns poucos acionistas e passa a incluir outros investidores do mercado. Quando da abertura do capital, as ações são objeto de uma oferta pública inicial. Desse momento em diante, ou até a companhia fechar seu capital, suas ações têm um valor de mercado.


    Além disso, a abertura do capital implica vários custos para a empresa, tais como: contratação de auditoria externa; taxa de fiscalização do registro de emissão junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pagamento de anuidade à bolsa de acordo com o seu porte, serviço de ações escriturais e taxa de fiscalização de manutenção de companhia aberta junto à CVM, custos de divulgação etc.


    Caso desejem, as companhias abertas podem fechar o seu capital, desde que ofereçam aos acionistas minoritários, através de instrumento de oferta pública, a oportunidade de vender suas ações aos controladores.


    ant.: fechamento de capital.


    ver: ação (ações); companhia aberta; valor(es) mobiliário(s); bônus de subscrição, debênture, nota promissória; acionista(s); oferta pública; sociedade anônima; Comissão de Valores Mobiliários (CVM).


    abertura de crédito | extension of credit


    Crédito que é disponibilizado por uma instituição bancária e/ ou financeira para uma pessoa física ou jurídica, com ou sem apresentação de garantias, até um determinado limite (valor) que o cliente ou empresa pode utilizar conforme suas necessidades. Assim a instituição inicia uma conta com um crédito que depois deve ser contraposto, total ou parcialmente, por débitos.


    Os encargos financeiros (juros e Imposto sobre Operações Financeiras – IOF) são cobrados de acordo com a utilização dos recursos.


    Eventualmente, poderá ser cobrada uma Taxa de Abertura de Crédito (TAC) que é um encargo para diminuir o valor financiado, ou para justificar a aprovação do crédito por parte da sociedade financiadora, e que exige um pagamento inicial equivalente a uma “entrada” na assinatura do contrato.


    ver: crédito; débito; juro(s); Imposto sobre Operações Financeiras (IOF).


    ação (ações) | stock


    Fração negociável em que se divide o capital social de uma empresa; uma ação é, pois, um valor mobiliário que representa o capital social de uma companhia aberta, uma vez que seus títulos são negociados em bolsa de valores. Essa companhia aberta está sujeita a uma série de exigências legais, sendo obrigada a divulgar informações sobre seu desempenho para conhecimento de seus acionistas pelas normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM – entidade de regulação e fiscalização do mercado de capitais), visto como ela pretende captar recursos financeiros junto ao público e a seus acionistas.


    Tipos de ações: ações ordinárias (ON – que têm direito de voto nas deliberações da assembléia geral da companhia), ações preferenciais (PN – não gozam necessariamente desse direito). A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações da assembléia geral. As ações preferenciais atribuem ao acionista preferência no pagamento de dividendos, isto é, ele recebe proventos antes dos detentores das ações ordinárias; tem também prioridade sobre os demais acionistas na hipótese de extinção da empresa para receber dividendos e restituição de seu capital.


    As empresas cotadas em bolsa podem emitir diferentes tipos de ações. Algumas recebem a classificação A, B, C, ou alguma outra letra, conforme objetivos específicos. A empresa tem liberdade para criar quantas classes de ações desejar. As ações de cada classe conferem iguais direitos aos seus titulares.


    O preço de uma ação em bolsa depende das condições de mercado (oferta e deman­da). Por outro lado, essas condições são criadas pelas condições estruturais e comportamentais da economia do país e também pelo desempenho econômico da empresa.


    Cada ação pode distribuir dividendos a seus acionistas como parte dos lucros da empresa, sendo que a lei determina que, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício deve ser distribuído aos acionistas.


    ver: capital social; Comissão de Valores Mobiliários (CVM); acionista(s); assembléia geral; dividendos; bolsa de valores; título(s).


    [ Leis: 6.404/1976; 9.457/1997; 10.303/2001. ]


    ação civil | civil law suit


    Ação movida por um indivíduo que inicia um processo em juízo cível para que lhe seja garantido um direito ou para que haja execução de uma obrigação fundamentada em uma norma de direito civil.


    ver: ação; juízo cível; direito; obrigação (obrigações); direito civil.


    ação de primeira linha | blue chip


    Ação de grande liquidez e procura, de empresas de grande porte e excelente reputação. Essas ações são facilmente negociadas no mercado por serem consideradas as mais seguras; são referidas popularmente no mercado financeiro como blue chips.


    As ações de grandes empresas tradicionais, sólidas e mais lucrativas como a Petrobras e a Vale do Rio Doce, são do tipo blue chip. Essas corporações pagam dividendos regularmente em bons e maus períodos. Embora o preço dessas ações seja geralmente mais elevado, o investidor tem maior certeza do retorno e mais segurança em seu investimento.


    A lista de empresas classificadas como blue chips não é oficial e muda constantemente.


    O termo blue chip vem do jogo de pôquer no qual as “fichas azuis” são as mais valiosas.


    ver: ação (ações); liquidez.; dividendos; investidor; investimento.


    ação nominativa | nominative share (stock)


    Certificado (título) que indica o nome do acionista, cuja transferência é feita com a entrega da cautela e o registro de termo, em livro próprio da sociedade emitente, identificando o novo acionista. Esse livro é o Livro de Registro de Ações Nominativas da empresa.


    ver: ação (ações); certificado; acionista(s); cautela; título(s).


    ação ordinária (ON) – common stock


    Ação que proporciona ao seu proprietário participação nos resultados econômicos de uma empresa, sendo um título representativo do capital de uma empresa. Esse tipo de ação confere ao seu titular o direito de votar nas assembléias gerais da companhia. Conseqüentemente, acionistas que possuem um grande número de ações ordinárias podem interferir nos destinos da empresa. Para ter o controle de uma empresa o(s) acionista(s) tem(têm) de ter, no mínimo, 50% mais uma ação ordinária do volume total de ações. Na distribuição dos dividendos da empresa, porém, os proprietários de ações ordinárias só recebem sua parcela depois daqueles que detêm ações preferenciais.


    A Lei das Sociedades por Ações (6.404/1976), ou Lei das Sociedades Anônimas, define em seu art. 16: “As ações ordinárias de companhia fechada poderão ser de classes diversas, em função de: I – conversibilidade em ações preferenciais; II – exigência de nacionalidade brasileira do acionista; ou III – direito de voto em separado para o preenchimento de determinados cargos de órgãos administrativo”.


    Sigla corrente: ON.


    ver: ação (ações); assembléia geral; dividendos; ação preferencial.


    [ Leis: 6.404/1976; 7958/1989; 8.021/1990; 9.249/1995; 9.457/1997; 10.194/2001; 10.303/2001. ]


    ação preferencial (PN) | preferential stock


    Ação que oferece a seu proprietário prioridade no recebimento dos dividendos da empresa, e, no caso de dissolução da empresa, no reembolso de capital. Em geral não concede direito a voto em assembléia. Se a empresa não distribuir dividendos em três exercícios sociais, as ações preferenciais adquirem direito a voto.


    Geralmente o percentual de lucros é mais elevado que o atribuído para as ações ordinárias.


    De acordo com a lei das S.A. (Lei 6.404/1976), no máximo 50% das ações de uma companhia podem ser fracionados em ações sem direito a voto, ou seja, as preferenciais (PN). Conforme estabelece a lei, os proprietários de ações preferenciais têm algumas vantagens em relação às ações ordinárias (ON): a) direito a dividendos no mínimo 10% (dez por cento) maiores do que os atribuídos às ações ordinárias, exceto no caso de ações com direito a dividendos fixos ou mínimos; b) têm também prioridade na distribuição de dividendos, prioridade no reembolso do capital, com prêmio ou sem ele. Contudo, conforme disposto na Lei, “o estatuto [da S.A.] poderá deixar de conferir às ações preferenciais algum ou alguns dos direitos reconhecidos às ações ordinárias, inclusive o de voto, ou conferi-lo com restrições”, segundo disposições do art. 109 da referida Lei.


    O número de ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrições, não pode ultrapassar dois terços do total das ações emitidas.


    Sigla: PN.


    ver: ação (ações); dividendos; capital; assembléia geral; ação ordinária; acionista(s); Lei das Sociedades por Ações; Lei das Sociedades Anônimas.


    [ Leis: 6.404/1976; 7.958/1989; 8.021/1990; 9.249/1995; 9.457/1997; 10.194/2001; 10.303/2001. ]


    aceite | acceptance


    Declaração expressa, em título de crédito, pela qual o sacado (pessoa física ou jurídica) reconhece seu débito e se compromete a liquidá-lo na data de seu vencimento.


    O aceite pleno ou completo é representado pela expressão “aceite”, seguida de data e assinatura do sacado (aquele que se compromete pagar).


    O aceite condicional envolve condições expressas pelo sacado no documento como, por exemplo, a de pagar em outra praça que não a da emissão do título.


    Aceite bancário (banker’s acceptance) – título aceite por um banco para pagamento de um dado montante numa data futura.


    Aceite comercial (trade acceptance) – título aceite por uma empresa para o pagamento de um determinado valor numa data futura.


    ver: título de crédito; pessoa física; pessoa jurídica; título(s).


    acionista(s) | shareholder


    Proprietário de ações representativas do capital de uma companhia, possuindo, portanto, papéis que representam uma fração do capital dessa sociedade. Por ser proprietário de ações, o acionista tem direitos segundo os dispositivos do estatuto social da companhia. Os direitos e deveres dos acionistas estão regulamentados pela legislação pertinente às Sociedades por Ações, bem como dos dispositivos legais que tratam do mercado de capitais e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). O acionista – titular de ações ordinárias – tem direito a: a) reivindicar uma parcela dos ativos não divididos de uma companhia em função do número de ações que possui; b) voto proporcional na eleição dos conselheiros e em relação a outros negócios decididos nas assembléias de acionistas diretamente ou por meio de procuração de voto; c) dividendos quando ocorrem ganhos e os dividendos tenham sido declarados pelo conselho de administração; d) preferência na subscrição de ofertas adicionais de ações antes de serem oferecidas ao público em geral, exceto quando constar do estatuto a exclusão desse direito preferencial, ou em circunstâncias especiais, como no caso de emissão de ações para a realização de uma incorporação.


    Por outro lado, sendo proprietário de uma ou mais cotas ou unidades de um fundo mútuo de investimento, esse investidor pode ter direito de voto e participação nos lucros da empresa. Contudo, o direito de voto não pode ser exercido contra os interesses da empresa nem dos demais acionistas, causando-lhes prejuízos. Por outro lado, a lei confere proteção ao acionista minoritário tanto no âmbito da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), como na justiça.


    ver: ação (ações); estatuto social; ações ordinárias; assembléia geral; ativo(s); sociedade anônima; Sociedades por Ações; dividendos; acionista minoritário; Comissão de Valores Mobiliários (CVM).


    [ Leis: 6.404/1976; 9.457/1997; 10.303/2001. ]


    acionista controlador | majority shareholder


    1. “Pessoa, física ou jurídica, ou grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, que: a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembléia geral e o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia; e b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da companhia.


    Parágrafo único – O acionista controlador deve usar o poder com o fim de fazer a companhia realizar o seu objetivo e cumprir sua função social, e tem deveres e responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que nela trabalham e para com a comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve lealmente respeitar e atender”. [disposições constantes da Lei 6.404/1976 – Lei das Sociedades por Ações, art. 116] 2. Um dos acionistas do grupo, com direito a voto, que controla mais da metade das ações em circulação de uma companhia. Entretanto, quando não há acionista majoritário, por estarem muito dispersas as ações da empresa, o controle pode ser obtido com menos de 51% das ações com direito a voto. Por outro lado, o art. 117 da Lei 6.404/1976 atribui ao acionista controlador responsabilidades, estabelecendo que ele “responde pelos danos causados por atos praticados com abuso de poder”. O mesmo art. 117 estabelece vários deveres impostos pela lei ao acionista controlador como, por exemplo: a) não prejudicar deliberadamente funcionários, acionistas minoritários e investidores; b) não praticar atos ilegais descumprindo a Lei das Sociedades Anônimas; c) não aprovar ou fazer aprovar contas irregulares de administradores etc. Por deter o controle acionário de uma companhia, o acionista controlador pode manipular as decisões a serem tomadas pela companhia.


    ver: ação (ações); acionista(s); Lei das Sociedades por Ações; controle acionário.


    [ Leis: 6.404/1976; 9.457/1997; 10.303/2001. ]


    acionista majoritário | majority shareholder


    Acionista possuidor de mais da metade das ações de uma empresa com direito a voto, cabendo-lhe o controle acionário da companhia.


    ver: acionista(s); ação (ações).


    acionista minoritário | minority shareholder


    Acionista que possui um número relativamente pequeno de ações de uma companhia aberta.


    ver: acionista(s); ação (ações).


    acionista principal/ principal acionista | principal stockholder


    Acionista que possui um número significativo de ações de uma empresa, detendo uma parcela importante do capital votante da companhia. Por essa razão geralmente faz parte do conselho administrativo da companhia; em decorrência, possui informações privilegiadas sobre a empresa.


    ver: acionista(s); ação (ações); companhia; companhia de capital aberto.


    ações com direito a voto | voting stock


    Ações de uma sociedade anônima que, em maioria, dão ao seu possuidor o direito de orientar e decidir sobre o destino da empresa.


    ver: ação (ações); Sociedade Anônima (S.A.); ações ordinárias.


    


    ações de controle | controlling shares/ control stock


    Ações nas mãos de acionistas que detêm uma posição controladora.


    ver: ação (ações); acionista(s); acionista controlador.


    


    ações de segunda linha | secondary stocks


    Ações que não despertam muito interesse nos investidores porque são considerados investimentos mais arriscados. Jargão utilizado no mercado financeiro para caracterizar determinado tipo de ação. Em geral, são ações baratas e o retorno pode ser um lucro vantajoso ou um prejuízo monumental.


    ver: ação (ações).


    


    ações sem valor nominal | no par value stock


    Ação sem valor nominal representa uma parcela do capital social conforme está especificado no estatuto social ou no certificado da ação.


    As companhias que emitem ações sem valor nominal podem contabilizar os valores por elas recebidos na conta capital social ou superávit de capital (integralização sem ágio), ou ambas. Qualquer valor contabilizado como capital social tem um valor implícito, representado pelo número de ações em circulação, dividido pelo montante em dinheiro de capital social.


    O art. 14 da Lei 6.404/1976 estabelece que o preço de emissão de ações sem valor nominal tem de ser fixado, na constituição da companhia, pelos fundadores, e no aumento de capital, pela assembléia geral ou pelo conselho de administração (arts. 166 e 170, § 20).


    De acordo com a mesma Lei 6.404/1976, o estatuto da Sociedade Anônima estabelece o número de ações que integram o capital social da companhia e é também ele que estatui se as ações têm ou não valor nominal.


    ver: ação (ações); acionista(s); Lei das Sociedades por Ações; Lei das Sociedades Anônimas; ações ordinárias; ações preferenciais; capital social.


    [ Leis: 6.404/1976; 9.457/1997; 10.303/2001. ]


    


    acordo de acionistas | shareholders’ agreement


    Contrato firmado entre acionistas de uma companhia de capital aberto em que são enumeradas algumas situações que podem gerar conflito de interesses entre seus membros. Por essa razão a legislação pertinente estabelece determinados critérios e procedimentos a serem respeitados, delimitando-se, dessa forma, o espaço de atuação desses participantes. Entre outras coisas, na Lei 6.604/1976 são estabelecidas normas para: a) subscrição das ações disponíveis quando ocorrer o próximo aumento de capital da empresa; b) prioridade para a compra da participação de outro investidor; c) captação de novos empréstimos ou outras formas de endividamento da empresa; d) política de distribuição de dividendos da companhia; e) alteração do estatuto social da empresa etc.


    A Lei 10.303/2001 (Nova Lei das S.A.) estatui em seu art. 118: “Os acordos de acionistas, sobre a compra e venda de suas ações, preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder de controle deverão ser observados pela companhia quando arquivados na sua sede”. E o § 10 desse artigo da mesma Lei estabelece: “Os acionistas vinculados a acordo de acionistas deverão indicar, no ato de arquivamento [do acordo], representante para comunicar-se com a companhia, para prestar ou receber informações, quando solicitadas”. Essa mesma lei determina ainda uma série de obrigações e deveres para os acionistas, para o órgão decisório da Assembléia Geral, seu presidente, bem como para os membros do Conselho de Administração. Convém assinalar que questões como o “acordo de acionistas”, entre outras, adquiriram grande importância, depois que investidores estrangeiros passaram a investir nas companhias abertas nacionais com a integração do Brasil no atual universo globalizado da economia.


    Por outro lado, para operar no Novo Mercado Bovespa uma empresa está obrigada a divulgar qualquer acordo de acionistas.


    ver: ação (ações); acionista(s); companhia de capital aberto; sociedade por ações.


    Acordo de Basiléia | Basel Capital Accord


    O Acordo de Basiléia (1988) estabeleceu as normas internacionais para a adequação patrimonial das empresas bancárias e creditícias. Quando se fala em adequação patrimonial entende-se que o patrimônio das empresas deve ser adequado aos riscos por elas assumidos. O Acordo exerce a função de paradigma para as instituições bancárias e financeiras do mundo financeiro globalizado. E o Bank for International Settlements (BIS) desempenha o papel de um banco central do sistema financeiro internacional, sendo responsável pela aplicação das normas reguladoras para a vigilância bancária do Acordo, normas essas que deveriam ser estendidas ao maior número possível de países.


    Em decorrência das grandes, rápidas e profundas mudanças ocorridas no cenário bancário e financeiro desde o estabelecimento do Acordo de Basiléia (Basel Capital Accord), constatou-se que seria necessário revisar essas normas e atualizá-las, tendo sido apresentada uma proposta de revisão normativa, conhecida como Acordo de Basiléia II (Basel II). O documento básico foi proposto em 2001; desde então foram realizados vários fóruns de debates e reformulações para gerar o Novo Acordo de Basiléia (New Basel Capital Accord). Esse novo marco regulador estabelece que a implementação de novas normas de adequação patrimonial das empresas bancárias e creditícias deve estar completada no final de 2006. A partir de então, o Acordo valerá como o novo paradigma para regulação internacional do capital.


    Acolhendo as normas estabelecidas pelo Acordo de Basiléia, o Conselho Monetário Nacional (CMN) regulamentou em 17/08/1994 os limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido para que o Banco Central autorize o funcionamento de Instituições Financeiras (cf. Resolução 2.099). Nessa Resolução foram estabelecidas as regras para o funcionamento das instituições financeiras no Brasil. Aí se especificam os limites mínimos de capital e patrimônio líquido, as regras para o estabelecimento do Patrimônio de Referência (PR) em função do grau de risco na estrutura dos ativos de cada instituição. Por outro lado, ficou estabelecida a obrigatoriedade de manutenção de um valor de patrimônio líquido compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos.


    ver: Banco de Compensações Internacionais (BIS); Conselho Monetário Nacional (CMN); Banco Central (BC).


    


    adjudicação | adjudication


    1. Ato judicial (ou administrativo) mediante o qual se estabelece e se declara que a propriedade de um bem imóvel é transferida de seu primitivo dono para um credor desse mesmo indivíduo, o qual assume todos os direitos de domínio e posse sobre o referido bem (dir.) [Cf. Código Civil (2002), art 822.]. 2. Processo que consiste em passar uma procuração a alguém (um agente fiduciário) e pelo qual os bens penhorados são transmitidos aos credores que os reivindicam (dir.). 3. Manifestação oficial pela proposta mais vantajosa apresentada em concorrência pública e da qual resulta um contrato [adjudicação de licitação; adjudicação de contratos públicos].


    Obs: este termo tem significado mais abrangente no mundo de língua inglesa, podendo ser usado como quase sinônimo de arbitragem. Note-se que existem até centros de prestação de serviços legais [Adjudication Center] para oferecer soluções alternativas na disputa e ainda uma secretaria do Departamento de Colúmbia que faz audiências em disputas entre o cidadão e o Estado em questões relativas a aluguéis, consumo etc.


    ver: agente fiduciário; concorrência pública.


    


    administração de carteiras | portfolio management


    Serviço personalizado oferecido a clientes de instituições financeiras que possuem um volume considerável de recursos, incluindo-se aí aplicações no mercado de ações, aplicações em renda fixa e aplicações em mercados futuros. O administrador dessas carteiras discute diretamente com seu cliente como compor o seu portfólio, levando em consideração seu perfil e critérios como segurança, liquidez e rentabilidade, a fim de atender adequadamente aos interesses financeiros do cliente. Geralmente os fundos de pensão e as seguradoras são os clientes institucionais desse produto. É feito um contrato por prazo indeterminado para administração dos recursos do cliente, sendo cobrada uma taxa de administração pelo banco, que varia de 1% a 4% ao ano, de acordo com o porte do cliente. Nos últimos tempos a atuação dos bancos na administração de carteiras tem se ampliado muito.


    A administração de carteiras e a custódia de valores mobiliários estão regulamentadas pela Lei 6.385/1976 (a Lei da Comissão de Valores Mobiliários). De acordo com esse dispositivo legal “O exercício profissional da administração de carteiras de valores mobiliários de outras pessoas está sujeito à autorização prévia da Comissão”. Assim sendo, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) deve autorizar tal prestação de serviço, que é exclusivo de uma instituição financeira ou da bolsa de valores. Por outro lado, cabe à CVM estabelecer as normas que devem ser respeitadas pelos administradores de carteiras, bem como sua remuneração. E o art. 23 § 1º dessa lei dá poderes ao administrador para comprar ou vender valores mobiliários em nome de seu cliente.


    Constata-se, portanto, que a CVM atua como órgão disciplinador e fiscalizador da administração de carteiras e da custódia de valores mobiliários.


    ver: carteira de ações; administrador de carteiras; mercado de ações; mercado futuro; renda fixa; Comissão de Valores Mobiliários (CVM); custódia; valor(es) mobiliário(s); bolsa de valores; portfólio.


    


    administrador de carteiras | portfolio manager


    Profissional responsável pelo portfólio de uma pessoa física ou de um investidor institucional. Também chamado de gerenciador de recursos ou conselheiro de investimentos – no caso de serviço personalizado. Um administrador de carteiras (portfólio) pode trabalhar para um fundo mútuo, um fundo de aposentadoria, um plano de participação em lucros, um departamento bancário ou uma companhia de seguros. Recebe honorários, tendo a responsabilidade fiduciária de administrar cautelosamente os ativos e escolher quais deles – ações, obrigações, investimento de liquidez imediata, imóveis ou outros tipos de ativo – oferecem melhores oportunidades de lucro em determinada época.


    ver: administração de carteiras; portfólio; ativo(s); portfólio.


    


    administradora de cartões de crédito | credit card companies


    Empresa prestadora de serviço que emite cartões de crédito para seus clientes cobrando deles uma taxa de administração por cada operação, bem como outros tipos de taxas anuais etc., diferindo os valores e as práticas conforme a empresa. Esse cartão de crédito emitido no nome de uma pessoa vem a ser uma forma de identidade, ao mesmo tempo que lhe concede o direito de usar serviços de financiamento pessoal para aquisição de qualquer bem de consumo ou serviço. Esse financiamento é bancado pela administradora do cartão. Cada administradora é identificada por uma bandeira.


    De acordo com o contrato firmado com o fornecedor de bens e serviços, a empresa emitente do cartão fica responsável pelo pagamento das compras e despesas efetuadas pelo usuário do cartão de crédito, diretamente ou por meio de empresa especializada.


    A administradora não é autorizada pelas normas do Banco Central a “emprestar dinheiro”, ou seja, financiar os saques e compras a prazo para o consumidor. Sendo assim, recorre às instituições financeiras, tomando empréstimo para saldar o débito cujos custos são repassados para o consumidor.


    Algumas administradoras oferecem outros serviços ao consumidor (crédito rotativo, contratação de financiamento para saldo devedor, seguros, saques em estabelecimentos bancários ou comerciais) que são prestados por empresas vinculadas contratualmente que formam a rede credenciada.


    ver: cartão de crédito; Banco Central (BC); instituição financeira; seguro; saque.


    


    administração pública | public administration


    1. Conjunto de órgãos subordinados ao Poder Executivo. 2. A atividade cotidiana desse mesmo Poder.


    A administração pública divide-se em duas categorias: a) administração pública direta; e b) administração pública indireta. A administração pública direta é constituída pela presidência da República, pelos Ministérios e órgãos a eles subordinados. A administração pública indireta é constituída por autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.


    ver: Poder Executivo; administração pública direta; administração pública indireta; autarquia; sociedade de economia mista.


    


    administração pública direta | government entity


    Órgãos e serviços integrados na estrutura administrativa da presidência da República e dos Ministérios.


    sin.: administração central.


    


    administração financeira | financial administration


    Ação, processo ou fato de gerenciar as finanças privadas ou públicas aplicando um conjunto de normas que visem ao melhor uso possível dos recursos disponíveis em vista dos objetivos a serem alcançados.


    No caso das finanças públicas, a administração financeira se reporta à execução do orçamento da União sob a supervisão do Tesouro Nacional com o acompanhamento detalhado das aplicações dos recursos previstos no orçamento. Essa supervisão é feita pelo Ministério da Fazenda e sob o controle do Tribunal de Contas da União.


    ver: finanças públicas; orçamento; Tesouro Nacional; Ministério da Fazenda; Tribunal de Contas.


    


    administração pública indireta | governmental entities with their own distinct juridical structure


    Conjunto de entidades públicas dotadas de personalidade jurídica própria que incluem autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas.


    ver: autarquia; fundação; sociedades de economia mista.


    adquirente | buyer / purchaser


    sub. Pessoa física ou jurídica que adquire alguma coisa. O adquirente de uma nota promissória passa a ser seu titular de direito, independentemente da relação anterior entre os possuidores.


    adj. Que adquire alguma coisa. instituição adquirente de ações; instituição adquirente de uma outra instituição financeira (ou não); banco adquirente [= que compra um outro banco, por exemplo].


    ver: pessoa física; pessoa jurídica.


    


    ADR (recibo de depósito de ações) | American Depositary Receipt


    Título de valor mobiliário que representa a propriedade de ações de empresas não norte-americanas, emitidos e negociados no mercado de capitais dos Estados Unidos da América (EUA). Os ADRs são isentos de ganhos de capital e só pagam 15% de Imposto de Renda sobre os dividendos recebidos. Há vários tipos de ADRs: a) Nível I – papéis com menor nível de exigências comercializado somente no mercado de balcão norte-americano; b) Nível II – títulos negociados nas bolsas de valores dos EUA; c) Nível III – tal qual o Nível II, porém neste ocorre a captação de recursos, já que é lastreado em ações novas.


    Existem ADRs para centenas de ações de companhias sediadas em diversos países. Os ADRs também são denominados American Depositary Share.


    Para lançar ADRs, a empresa deve manter ações ou comprá-las no mercado secundário, depositando os papéis em um banco local onde está situada a companhia, que atuará como custodiante. Com lastro nessas ações, um banco no exterior, o depositário, emite os ADRs.


    Por conseguinte, os ADRs de Nível II e III podem ser negociados na Bolsa de Valores americana (New York Stock Exchange – NYSE) e na bolsa eletrônica Nasdaq. Na negociação de ADRs nos EUA é necessário tomar um empréstimo de ações, o que exige uma Margin Account (= conta de margem) em alguma instituição americana. Essa conta de margem é a conta de uma corretora que permite a seus clientes comprar valores mobiliários com recursos emprestados pelos corretores. No caso de alguns ADRs as opções de venda são um instrumento financeiro que têm bastante liquidez.


    Nos EUA, existem três níveis de ADR, cada um com exigências crescentes de transparência e adequação às normas da Securities and Exchange Comission (SEC), a CVM americana, das bolsas locais e da United States Generally Accepted Accounting Principles (USGAAP), que estabelece os princípios contábeis americanos. Deve-se atentar para o fato de que são elevados os custos para atender aos critérios da SEC e da bolsa de Nova York.


    Por outro lado, a qualquer momento existe a possibilidade de se converter ações em ADRs ou ADRs em ações. Esse fato abre um enorme campo à realização de arbitragens entre o mercado de ações no país de origem e o mercado norte-americano, o que contribui para o sucesso do ADR no mercado internacional. Assim, se ocorrerem diferenças de preços entre as ações locais e os ADRs, o investidor estrangeiro emite ADRs para o mercado americano, através de compras nas Bolsas brasileiras, ou cancela os ADRs, convertendo-os em ações locais, que podem imediatamente ser vendidas na Bolsa.


    A Câmara Brasileira de Liquidação e Custódia (CBLC) atua como custodiante para empresas patrocinadoras de programas de ADR, tendo como correspondentes bancos depositários nos Estados Unidos. Alguns dos papéis mais negociados no mercado brasileiro têm a custódia local de ADR na CBLC.


    No Brasil, o ADR foi criado pelo governo por meio da Resolução 1927/1992, com a finalidade de desenvolver o mercado de ações.


    ver: ação (ações); dividendos, direitos de subscrição; ganhos de capital; mercado secundário; custodiante; Bolsa de Valores de Nova York (NYSE); Securities and Exchange Commision (SEC); Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia (CBLC); recibo de depósito de ações (ADR); Brazilian Depositary Receipts (BDR); Global Depositary Receipts (GDR).


    


    aduana | customs


    Local em que são fiscalizados e tributados os produtos que entram ou saem de um país, caso seja necessário de acordo com a lei.


    adj.: aduaneiro


    sin.: alfândega.


    


    ad valorem | ad valorem


    Expressão latina que significa “conforme ou segundo o valor”. Usada para referir impostos cobrados sobre uma mercadoria, tendo como base de cálculo o valor dessa mercadoria e não seu volume, peso ou quantidade.


    Exemplos:


    a) O imposto de exportação é cobrado pela União, sendo o quantum ad valorem calculado sobre as mercadorias de produção nacional quando exportadas.


    b) A base do cálculo do imposto devido é fornecida pelo valor da transação, ou seja, trata-se de um imposto ad valorem.


    c) As transportadoras costumam cobrar um numerário adicional ad valorem sobre o frete básico, isto é, uma taxa proporcional ao valor da carga, tendo em vista sua responsabilidade em relação à carga sob sua custódia.


    ver: base de cálculo.


    


    agências de rating | rating agencies


    Agências de rating internacionais como Standard and Poors (S&P); Moody’s; Duff and Phelps; e Fitch – IBCA que classificam os títulos de renda fixa segundo seu crédito.


    ver: título(s).


    


    agente fiduciário | fiduciary


    Pessoa, empresa ou instituição que detém bens em relação fiduciária [de confiança] para um beneficiário. É responsável pelo investimento de recursos para proveito do beneficiário.


    Assim, um testamenteiro é agente fiduciário de um testamento, ou espólio, um síndico é agente fiduciário de uma massa falimentar, os curadores e aqueles que administram os bens de beneficiários menores de idade ou incapazes.


    Valores mobiliários como debêntures requerem um agente fiduciário. Os debenturistas formam um condomínio representado perante a empresa emitente das debêntures por um agente fiduciário. Este deve zelar pelos direitos dos debenturistas. É uma terceira parte envolvida num contrato de debênture. Pode ser um indivíduo, uma empresa ou um departamento de crédito de um banco. É de sua responsabilidade assegurar que a emitente cumpra as cláusulas da escritura. Ele atua a favor dos possuidores de debêntures, muitas vezes participando até da elaboração efetiva do contrato. Os contratos de debêntures também especificam deveres, direitos e condições para a remoção do agente fiduciário. Os debenturistas podem contratá-los e exonerá-los, pagando uma taxa fixa a esse agente por seus serviços.


    ver: debêntures; debenturista.


    


    ágio | premium / premium price


    1. Diferença entre o que vale e o que se paga por determinado bem ou produto. 2. Importância que o comprador paga a mais sobre o valor nominal de um título. 3. Quantia acrescentada ao valor nominal pelo qual uma ação está sendo vendida no mercado primário ou na chamada de capital via subscrição.


    ant.: deságio.


    • valor nominal; título(s); ação (ações); mercado primário; subscrição.


    ajuste fiscal | fiscal adjustement


    Conjunto de medidas adotadas pelo governo com o objetivo de ajustar as despesas às receitas arrecadadas. Essas medidas foram e estão sendo tomadas em articulação com os estados e municípios a fim de reduzir o desequilíbrio entre arrecadação e despesas do setor público. Uma vez consolidado, o ajuste fiscal permitiria ao governo obter superávits orçamentários no longo prazo.


    ver: despesa; receita; arrecadação; superávit.


    [ Lei: 9.496/1997. Medida Provisória: 2.118/2000. ]


    


    alavancagem | financial leverage


    Relação entre o capital de uma empresa e a quantia que ela toma emprestado no mercado. Trata-se, portanto, de uma estratégia que busca maximizar o uso de recursos de terceiros para aumentar o potencial de retorno de operações financeiras, aumentando, porém, consideravelmente o risco delas. Por exemplo, no mercado financeiro é possível comprar posições futuras em ativos, sem necessidade de pagamento imediato (o pagamento é feito apenas na data de vencimento). Quando há ganho, o lucro é muito elevado, mas quando há perda, o prejuízo é tão grande que há a necessidade de se trazer mais recursos para cobrir os compromissos preestabelecidos.


    Por outro lado, quanto mais alavancada, mais endividada está a empresa e, portanto, há mais risco de ela ter problemas financeiros.


    Uma das principais características do mercado futuro é a enorme possibilidade de alavancagem.


    No caso dos bancos, depois da adoção do Acordo de Basiléia pelo Brasil, o cálculo da capacidade de alavancagem de cada banco é feito a partir de seus ativos e não de seu passivo. O risco operacional de uma instituição financeira passou a ser calculado sobre o tipo de aplicações feitas com o capital que ela administra e não mais sobre o volume de recursos captados de terceiros. O limite de alavancagem (proporção de crédito cedido em relação aos recursos existentes) foi fixado pela Convenção de Genebra em até dez vezes o patrimônio líquido da instituição financeira.


    ver: capital; ativo(s); Acordo de Basiléia; passivo; patrimônio líquido.


    


    alfândega | customs


    ver: aduana.


    


    alienação de bens | lien on property or assets


    1. Ato que tem como efeito ceder ou transferir o domínio de um bem móvel ou imóvel ou de um direito a outrem, seja por forma de venda, de troca ou de doação. 2. Transferência da propriedade de algum bem ou direito, de uma pessoa (física ou jurídica) para outra. 3. Transmissão da propriedade de um bem móvel, pelo devedor de uma obrigação decorrente de um contrato de empréstimo ao seu credor, como forma de garantia do cumprimento da dívida. Essa transferência é chamada de alienação fiduciária de bens. O credor conserva o domínio do bem alienado (posse indireta) somente até a liquidação da dívida garantida. Após a quitação do pagamento, o comprador adquire o direito de propriedade do imóvel. 4. Venda de bens e/ou direito pertencentes ao Estado transferindo-se o seu domínio a terceiros.


    ver: doação; bens móveis; bens imóveis; pessoa física; pessoa jurídica.


    [ Código Civil (2002). Código Processo Civil (1973). Leis: 4.320/1964; 5.173/1966; 5.227/1967; 5.764/1971; 5.766/1971; 6.368/1976; 6.383/1976; 6.435/1977; 6.513/1977; 7.029/1982; 7.432/1985; 7.713/1988; 7.752/1989; 7.774/1989; 7.989/1989; 8.011/1990; 8.023/1990; 8.025/1990; 8.088/1990; 8.134/1990; 8.173/1991; 8.211/1991; 8.315/1991; 8.712/1993; 8.764/1993; 8.846/1994; 8.850/1994; 8.883/1994; 8.906/1994; 8.981/1995; 9.253/1995; 9.496/1997; 9.528/1997; 9.636/1998; 9.639/1998; 9.804/1999; 10.150/2000. Leis Complementares: 79/1994; 87/1996; 89/1997; 102/2000. ]


    


    alienabilidade – alienability


    Condição jurídica de um bem ou direito cuja posse pode ser cedida ou transferida a título gratuito ou oneroso a terceiros.


    ant: inalienabilidade.


    ver: gratuidade; onerosidade.


    


    alienação fiduciária | chattel mortgage / scrow lien


    Transferência ao credor do domínio e posse de um bem, em garantia de pagamento de uma obrigação que lhe é devida por alguém. O bem é devolvido a seu antigo proprietário depois que ele resgatar a dívida.


    ver: alienação de bens.


    [ Código Civil (2002). Leis: 4.728/1965; 5.172/1966; 6.514/1997. Decretos-Lei: 60/1966; 911/1969.]


    


    alíquota | tax rate


    1. Relação percentual entre o valor de um imposto e o valor tributado. 2. Soma em dinheiro que deve ser paga por uma unidade de imposto. 3. Percentual que deve ser aplicado sobre um determinado valor líquido tributável (base de cálculo), dando como resultado o valor do imposto a ser pago.


    ver: valor(s); imposto; base de cálculo.


    


    alocação | asset alocation


    1. Distribuição dos recursos de um fundo entre diversos ativos e mercados, com o objetivo de diluir riscos e diversificar um portfólio, visando maior rentabilidade da carteira. 2. Processo de dividir os recursos captados pela empresa, demonstrado no seu passivo, em classes diferentes, tais como: ativo fixo ou permanente, caixa, bancos, estoque, contas a receber, adiantamento a fornecedores, despesas antecipadas e outros.


    ver: ativo(s); risco(s); portfólio; passivo; ativo fixo.


    


    alocar | to allocate


    1. Destinar recursos a um fim específico ou a uma entidade. 2. Distribuir recursos de um fundo entre diversos ativos e mercados, visando diluir riscos e diversificar o portfólio a fim de obter uma maior rentabilidade da carteira. Os segmentos para se alocar os recursos são classificados como: renda fixa; renda variável; imóveis; empréstimos e financiamentos.


    ver: ativo(s), mercado, risco(s); portfólio; fundo(s).


    


    alongamento | dating


    1. Ação ou efeito de alongar (um período), de prorrogar um fato que tem data marcada para acontecer. 2. Extensão ou adiamento do vencimento de um título cambial ou cheque. 3. Extensão do prazo para pagar uma dívida que deveria ser paga em curto prazo, dilatando-se assim a data de seu vencimento. Uma forma de fazê-lo seria, por exemplo, o alongamento do perfil da dívida de uma empresa, através da troca de dívidas de vencimento em um curto prazo de tempo por dívidas de vencimento a longo prazo, ou a antecipação de fluxos de caixa futuros, descontados a valores atuais, em processos conhecidos como securitização. Também o governo pode proceder ao alongamento de sua dívida pública através de vários recursos econômico-financeiros como, por exemplo, através da oferta de papéis com datas de vencimento mais dilatadas.


    ver: título cambial; fluxo de caixa; securitização; dívida pública; valor(es).


    


    amortização | amortization


    1. Procedimento contábil que reduz gradualmente o valor de custo de um ativo com tempo de vida limitado, ou ativo intangível, através de aplicação de débitos periódicos ao resultado. No caso de ativos fixos, o termo usado é depreciação, e, para bens esgotáveis (recursos naturais), emprega-se o termo exaustão – ambos significando essencialmente amortização. A maior parte das sociedades segue a prática conservadora de depreciar os ativos intangíveis por meio da amortização, como acontece com o fundo de comércio. É comum amortizar qualquer prêmio sobre o valor nominal pago na compra de ações preferenciais ou investimentos em títulos. A finalidade da amortização é apurar o valor de revenda ou residual. 2. Redução de uma dívida através de pagamentos regulares dos juros e do principal, de forma a liquidar o empréstimo contraído na data do vencimento.


    ver: ativo(s); ativo fixo; bens (bem); débito; depreciação; ações preferenciais; título(s); juro(s); principal; fundo(s).


    


    análise de balanço | balance analysis


    1. Avaliação dos dados patrimoniais de uma empresa, tanto do ponto de vista quantitativo como qualitativo, visando ao conhecimento minucioso de sua composição, estrutura e desempenho com o objetivo de conhecer os fatores determinantes da situação atual, a fim de fazer uma prospecção das perspectivas futuras dessa empresa. Essa análise busca interpretar as demonstrações financeiras da empresa para embasar uma tomada de decisões. 2. Documento que registra o resultado da análise dos elementos patrimoniais de uma empresa (ativos e passivos) para poder avaliar sua saúde financeira.


    ver: ativo(s); passivo(s).


    


    análise de mercado | market analysis


    1. Pesquisa com a finalidade de prever a tendência de uma ação, obrigação ou commodity com base em dados técnicos sobre movimento dos preços do mercado ou em dados essenciais, como as perspectivas de ganhos de uma empresa ou os níveis de oferta e demanda. 2. Estudo com a finalidade de definir os mercados de uma empresa, prever suas tendências e apresentar soluções para a expansão de sua participação no mercado explorando novas tendências.


    ver: ação (ações), obrigação (obrigações); commodity.


    


    analista – analyst


    Pessoa contratada por uma corretora, banco, instituição de investimento, ou grupo de fundo mútuo que analisa um certo número de empresas e aconselha a compra ou venda de títulos dessas companhias com base na análise detalhada das condições financeiras dessas mesmas empresas. Entre os indicadores financeiros de uma companhia mais observados pelos analistas estão: o crescimento das vendas e dos lucros, estrutura do capital, tendência do preço das ações e relação preço/rendimento, pagamento de dividendos e retorno sobre o capital investido.


    A maior parte dos analistas se especializa em um setor de atividade específico. Os analistas de valores promovem a divulgação de informações financeiras das companhias.


    O resultado final do trabalho do analista é um relatório completo onde são apresentados os principais números da empresa, as premissas utilizadas para projetar os resultados futuros e finalmente uma indicação quanto à compra ou venda das ações da empresa.


    Certos analistas, devido à sua influência, podem, ao recomendar a compra ou venda de determinadas ações, afetar seus preços.


    ver: corretora; fundo mútuo; título(s); dividendo; lucro(s).


    


    analista de valores mobiliários | securities analyst


    O mesmo que analista.


    


    ano financeiro | financial year


    ver: ano fiscal.


    


    ano fiscal | fiscal year


    Período correspondente à execução de um orçamento na administração financeira pública. O ano fiscal do Estado vai da abertura ao fechamento de sua contabilidade referente a um orçamento coincidindo com o ano civil.


    Na administração privada, é o período de 12 meses ao final do qual as empresas fecham as suas contas para determinar o resultado de suas operações financeiras, tributárias, orçamentárias etc. Por conseguinte, o ano fiscal é um relatório anual sobre 12 meses da companhia. Para efeitos contábeis, pode não corresponder ao ano civil.


    No caso brasileiro, o ano fiscal corresponde ao ano civil, decorrendo entre 1º de janeiro e 31 de dezembro, mas não precisa corresponder necessariamente ao ano calendário.


    sin.: ano financeiro; exercício financeiro


    ver: orçamento; administração financeira.


    


    Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) | anticipation of budget revenues


    Empréstimo de curto prazo, autorizado por lei, concedido pelos bancos ao governo federal, estadual ou municipal, que tem como objetivo atender às necessidades financeiras do cofre público. A ARO não gera receita, mas disponibiliza recursos financeiros. Para essa operação existem limitações legais, definidas pelo Senado Federal, além das temporais e quantitativas.


    ver: receita; receita orçamentária.


    [ Lei: 4.320/1964. Lei Complementar: 101/2000. Decreto-Lei: 2.376/1987. ]


    


    anterioridade tributária | tax anteriority / taxation on a timely basis


    Princípio fundamental de tributação, disciplinado pelo art. 150, III, b da Constituição Federal Brasileira de 1988. É também chamado de princípio da anualidade. Constitui uma das mais importantes limitações do poder de tributar – expressão utilizada literalmente pela Constituição – de nosso ordenamento jurídico e veda a cobrança de tributo no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou os aumentou. Esse princípio representa uma importante garantia aos contribuintes, pois permite que tenham tempo hábil para se certificar do novo tributo. Pela Emenda Constitucional 42/2003, o legislador constituinte ampliou a aplicação do princípio da anterioridade ao incluir no artigo referido a alínea c. Por meio desta, os entes políticos deverão, além de se ater ao princípio da anterioridade, observar os 90 dias para a sua entrada em vigor do novo tributo.


    ver: princípio da anualidade; limitações do poder de tributar; ordenamento; tributo.


    


    anualidade | annuity


    1. Princípio orçamentário que estabelece o período de um ano para as autorizações de despesas, previsões de receita e execução de um orçamento.


    Anualidade do orçamento – princípio orçamentário que estabelece a periodicidade de um ano para as estimativas da receita e fixação da despesa, podendo coincidir ou não com o ano civil.


    Anualidade do tributo (anualidade tributária) – princípio pelo qual um tributo só pode ser cobrado se houver autorização orçamentária para esse fim.


    O princípio da anualidade tributária é um dos mecanismos jurídicos que limitam o poder de tributar, do qual é titular o Estado. Está previsto no art. 150, inciso III, b, da Constituição Federal, que proíbe a cobrança de tributos (impostos, taxas etc.) no mesmo ano em que tenha sido publicada a lei que os criou ou aumentou. 2. Periodicidade para execução de medidas administrativas nas administrações públicas.


    ver: orçamento; despesa; receita; ano civil; tributo; Constituição (título VI).


    [Constituição Federal (1988)]


    


    anuidade | annuity


    1. Quantia paga anualmente, por tempo determinado ou não, em decorrência de contrato entre cliente e instituição; esse tipo de contrato é característico de companhias de seguro de vida. 2. Pagamento periódico, geralmente anual, destinado a constituir um capital ou amortizar um débito ou os juros de um empréstimo. 3. Aplicação que produz fluxos de tesouraria constantes durante um número limitado de períodos. 4. Taxa que a administradora do cartão de crédito cobra do portador para se associar ao sistema.


    ver: capital; amortizar; fluxo de caixa; aplicação; cartão de crédito; juro(s).


    [ Leis: 570/1948; 3.268/1957; 3.820/1960; 3.857/1960; 4.769/1965; 5.194/1967; 5.517/1968; 5.730/1971; 5.772/1971; 6.530/1978; 6.710/1979; 6.965/1981; 6.994/1982; 7.287/1984; 7.504/1986; 8.042/1990; 8.662/1993; 8.906//1994; 9.279/1996; 9.456/1997; 9.674/1998; 9.870/1999; 10.243/2001; 10.711/2003; 10.795/2003. Decreto-Lei: 9.295/1946. ]


    


    aplicação | investment (1.) / applicability (2.;3.)


    1. Emprego de bens ou capitais visando gerar lucro, ou seja, obter rentabilidade. 2. Sujeição de um conflito a uma lei (aplicação da lei) (dir.). 3. Imposição aos agentes imputáveis de penalidades determinadas pelos seus crimes (aplicação das penas) (dir.).


    ver: rentabilidade.


    


    apólice | policy (insurance)/ bond (obligation)


    1. Instrumento de um contrato de seguro que contém as condições gerais e cláusulas que o regem, assim como as informações sobre o objeto ou bem segurado. Nesse documento emitido pelo segurador, está especificado que a seguradora assume as responsabilidades e dá cobertura aos riscos nela estabelecidos. Ademais, devem constar, por escrito, os elementos essenciais do contrato, como o risco que é coberto, os juros, a quantia segurada e o montante dos prêmios.


    Por outro lado, a apólice é um título constitutivo e um documento probatório de alguns tipos de contrato. Há vários tipos de apólices e entre as principais estão: a) da dívida pública são títulos emitidos pelo governo, por antecipação de receita ou para a realização de um empréstimo, podendo ser nominativas ou ao portador; b) de seguro são documentos que certificam o comprometimento da empresa emitente a pagar certa importância, a pessoas ou empresas, na ocorrência de algum fato mencionado nas cláusulas do contrato. 2. Certificado escrito de uma obrigação comercial. 3. Ação de uma companhia. 4. Título de dívida pública.


    ver: seguro; risco; prêmio; título(s); dívida pública; juro(s).


    [ Leis: 556/1850; 4.594/1964; 5.772/1971; 6.194/1974; 7.102/1974; 8.171/1983; 8.441/1992; 9.279/1996; 9.656/1998; 10.150/2000; 10.220/2001. Decretos: 2.574/1998; 3.342/2000; 3.411/2000; 3.431/2000; 3.717/2001; 5.94281966; 4.378/2002; 4.494/2002. Decreto-Lei: 73/1966. ]


    


    apregoação – verbal outcry of bids and offers


    Forma pela qual o operador de pregão de bolsas, representante de sociedade corretora, anuncia sua intenção de comprar ou vender ações. O operador, na sala de negociações, deve mencionar qual a ação, tipo, quantidade e preço da negociação.


    ver: pregão; ação; sociedade corretora.


    


    apregoar | to trade by verbal outcry of bids and offers (1.) / to proclaim (2.,3.)


    1. Fazer uma proclamação pública. 2. Anunciar, o operador do pregão da bolsa de valores, em voz alta, no posto de negociação, a intenção de compra ou de venda de ações, além do seu tipo, quantidade e preço. Esse fato não se verifica mais nas bolsas paulistas, pois o pregão viva voz foi substituído pelo pregão eletrônico. 2. Verificar a presença das partes às audiências marcadas pelo juiz por meio de convocação. (dir.) 3. Declarar em público, solenemente, um ato ou deliberação judicial.


    ver: bolsa de valores; operador de pregão; posto de negociação; ação (ações); valor(es).


    [ Lei: 8.457/1992. ]


    


    aquisição de controle / aquisição de uma sociedade por outra | buyout / takeover


    Processo de aquisição do “poder de decisão” de uma empresa. Ocorre por meio da compra da maior proporção de ações com direito a voto dessa empresa as quais assegurem seu controle. Pode ser feito de negociação ou oferta pública. Na oferta pública, uma pessoa física ou jurídica informa publicamente aos acionistas de uma sociedade que está disposta a comprar suas ações a um preço superior à cotação.


    Aquisição de Controle Mediante Oferta Pública – a oferta pública para aquisição de controle de companhia aberta somente poderá ser feita com a participação de instituição financeira que garanta o cumprimento das obrigações assumidas pelo ofertante. Além disso, devem ser observadas as seguintes condições: a) Se a oferta incluir permuta de valores mobiliários, total ou parcialmente, só poderá ser efetuada após prévio registro na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). b) A oferta deverá ter por objeto ações com direito a voto em número suficiente para assegurar o controle da companhia e será irrevogável. 3) Se o ofertante já for titular de ações votantes do capital da companhia, a oferta poderá ter por objeto o número de ações necessário para completar o controle, mas perante a CVM, o ofertante deverá exibir prova das ações de sua propriedade.


    Por outro lado, a CVM poderá expedir normas sobre oferta pública de aquisição de controle.


    ver: ação (ações); ativo(s); oferta pública; acionista; cotação; companhia aberta; valor(es) mobiliário(s); Comissão de Valores Mobiliários (CVM); acionista(s).


    


    arbitragem | arbitrage


    1. Operação na qual um investidor realiza negociações simultâneas a respeito da mesma mercadoria, (especialmente commodities e moedas estrangeiras) em mercados diferentes e visando ao lucro. Tirando vantagem de uma diferença nos preços, o investidor pode comprar a mercadoria de preço menor e, ao mesmo tempo, vendê-la em outro mercado a um preço superior. Tal tática assegura um equilíbrio forçado no mercado, pois, todas as vezes que um dos preços aumenta, a arbitragem faz com que ele retorne à uniformidade. 2. Processo imposto à solução de conflitos entre os Estados no âmbito do direito internacional (dir.). É regulado por convenções instituídas anteriormente. Já no campo do direito privado, é o processo decisório de um litígio, cuja resolução é dada por um árbitro. Nesse caso, as partes interessadas escolhem, por comum acordo, a quem atribuir o juízo arbitral. Na legislação brasileira, tal método é facultativo, podendo ser instituído somente para as demandas que ainda não tenham sido submetidas à decisão de juiz togado. (dir.).


    ver: commodities (commodity); juiz togado.


    [ Lei: 7.203/1984; 7.486/1986; 7.542/1986; 7.732/1989; 7.862/1989; 8.029/1990; 8.078/ 1990; 8.494/1992; 8.630/1993; 8.672/1993; 8.693/1993; 9.307/1996; 9.478/1997; 9.514/1997; 9.611/1998; 9.615/1998; 9.665/1998; 10.101/2000; 10.233/2001; 10.303/2001; 10.433/2002; 10.438/2002; 10.637/2002; 10.671/2003; 10.848/2004. Lei Complementar: 116/2003. Decretos: 2.181/1997; 2.574/1998; 3.129/1999; 3.166/1999; 3.167/1999; 3.664/2000; 9.3872/1986; 94.508/1987; 3.974/2001; 3.941/2001; 4.021/2001; 4.133/2002; 4.361/2002; 4.377/2002; 4.394/2002; 4.524/2002; 4.719/2003; 4.982/2004.]


    arrecadação | tax levy / tax collection


    1. Cobrança dos tributos por parte da Receita Federal e demais órgãos da administração pública (de estados e municípios) responsáveis por esses encargos conforme atribuição legal e constitucional. 2. Recebimento dos tributos pagos pelos contribuintes, seu lançamento e recolhimento aos cofres públicos. 3. Montante de tributos cobrados pelo ente público. 4. Apreensão de bens em poder de outrem e seu posterior arrolamento, para que se cumpra uma fase preliminar de um processo legal (dir.).


    ver: tributo; Receita Federal.


    


    arrendamento | leasing


    1. Operação, realizada mediante contrato, pela qual uma pessoa ou empresa proprietária de um imóvel, chamada de arrendador, cede a outrem, pessoa física ou jurídica, arrendatário, por prazo certo o uso e o gozo temporário do bem mediante retribuição (trabalho, produto, dinheiro ou ainda uma combinação dessas modalidades). Também chamado de arrendamento mercantil. 2. Negócio jurídico de aluguel de bens móveis ou imóveis realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatário. É chamado de leasing, ou arrendamento mercantil. Ao fim desse contrato especial, a tomadora do leasing tem o direito de renová-lo, devolver o bem à empresa de leasing ou comprar o bem por preço discriminado no contrato. 3. Concessão feita a uma pessoa para que arrecade determinadas rendas devidas ao erário público. Havendo assumido o compromisso de pagar ao Estado determinada soma, esse arrendatário fica no direito de arrecadar as rendas pertinentes ao objeto do arrendamento, com elas cobrindo a soma da prestação devida, as despesas decorrentes dessa mesma arrecadação, e ficando com o saldo daí advindo, que se mostra benefício resultante da concessão obtida.


    ver: leasing; bens (bem); bem imóvel.


    [ Leis: 492/1948; 4.229/1963; 4.504/1964; 4.506/1964; 4.947/1966; 6.001/1973; 6.015/1974; 6.099/1974; 6.189/1974; 7.132/1984; 7.315/1985; 7.448/1985; 7.450/1985; 7.782/1989; 7.787/1989; 7.799/1989; 7.843/1989; 8.031/1990; 8.211/1991; 8.212/1991; 8.213/1991; 8.245/1991; 8.383/1991; 8.402/1992; 8.447/1992; 8.541/1992; 8.629/1993; 8.630/1993; 8.694/1993; 8.870/1994; 8.880/1994; 8.931/1994; 8.981/1995; 9.065/1995; 9.069/1995; 9.074/1995; 9.082/1995; 9.238/1995; 9.245/1995; 9.249/1995; 9.250/1995; 9.279/1996; 9.293/1996; 9.317/1996; 9.393/1996; 9.430/1996; 9.449/1997; 9.473/1997; 9.481/1997; 9.491/1997; 9.514/1997; 9.612/1998; 9.613/1998; 9.636/1998; 9.692/1998; 9.701/1998; 9.718/1998; 9.811/1998; 9.876/1998; 9.995/2000; 10.150/2000; 10.188/2001; 10.204/2001; 10.233/2001; 10.256/2001; 10.266/2001; 10.304/2001; 10.524/2002; 10.560/2002; 10.636/2002; 10.637/2002; 10.683/2003; 10.684/2003; 10.707/2003; 10.820/2003; 10.833/2003; 10.849/2003; 10.859/2003. Leis Complementares: 70/1991; 84/1996; 87/1996; 101/2000; 105/2001; 116/2003. Decretos: 2.637/1998; 3.509/2000; 3.668/2000; 3.735/2001; 3.782/2001; 3.851/2001; 3.858/2001; 3.882/2001; 59.566/1966; 92.698/1986; 93.872/1986; 94.341/1987; 94.600/1987; 3.900/2001; 3.993/2001; 4.012/2001; 4.118/2002; 4.122/2002; 4.130/2002; 4.371/2002; 4.382/2002; 4.391/2002; 4.430/2002; 4.489/2002; 4.514/2002; 4.524/2002; 4.543/2002; 4.544/2002; 4.553/2002; 4.729/2003; 4.810/2003; 4.840/2003; 4.852/2003; 4.862/2003; 4.918/2003. Decretos-Lei: 82/1966; 200/1967; 2.353/1987; 2.397/1987; 2.413/1988; 2.426/1988; 2.445/1988; 2.449/1988; 2.462/1988. ]


    


    assembléia anual | annual meeting


    Reunião obrigatória, organizada entre os sócios ou acionistas de uma sociedade comercial uma vez ao ano, para atividades como apresentação de prestação de contas, expressão pessoal e deliberações em geral.


    ver: acionista(s).


    


    assembléia geral | general meeting


    Reunião da maioria ou da totalidade dos acionistas de uma empresa. A assembléia geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o estatuto, tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Compete privativamente à assembléia geral: a) reformar o estatuto social; b) eleger ou destituir, em qualquer momento, os administradores e fiscais da companhia; c) verificar, anualmente, as contas dos administradores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; d) autorizar a emissão de debêntures; e) suspender o exercício dos direitos do acionista; f) deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; g) autorizar a emissão de partes beneficiárias; h) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; i) autorizar os administradores a confessar falência e pedir concordata.


    Obs: deve-se distinguir a assembléia geral ordinária e assembléia geral extraor­dinária (ver esses termos).


    ver: companhia; companhia aberta; estatuto social; demonstração financeira; debêntures; acionista(s); capital social; fusão de empresas; incorporação; liquidação financeira; falência.


    [ Leis: 6.385/1976; 6.404/1976; 7.913/1989; 9.457/1997; 10.303/2001. Decreto: 93.872/1986. ]


    


    Assembléia Geral Extraordinária (AGE) | special meeting


    Reunião dos acionistas, convocada e instalada na forma da lei e dos estatutos, a fim de deliberar sobre qualquer matéria de interesse da companhia. Sua convocação não é obrigatória, dependendo das necessidades específicas da empresa.


    Uma assembléia extraordinária pode ser convocada pelo administrador ou pelos cotistas que representem, no mínimo, 30% do patrimônio da empresa ou do fundo para deliberar sobre alterações no regulamento.


    ver: acionista(s); companhia; companhia aberta; assembléia ordinária; fundo(s).


    [ Leis: 6.385/1976; 6.404/15/12/1976; 7.913/1989; 9.457/1997; 10.303/2001. Decreto: 93.872/1986. ]


    


    Assembléia Geral Ordinária (AGO) | regular meeting


    Reunião convocada obrigatoriamente pela diretoria de uma sociedade anônima para verificação de resultados, leitura, discussão e votação dos relatórios de diretoria e eleição do conselho fiscal da diretoria. Deve ser realizada até quatro meses após o encerramento do exercício social; essa assembléia anual de prestação de contas é obrigatória para fechamento do exercício.


    ver: sociedade anônima; conselho fiscal; exercício social; assembléia anual.


    [ Leis: 6.385/1976; 6.404/1976; 7.913/1989; 9.457/1997; 10.303/2001. Decreto: 93.872/1986. ]


    


    associação | association


    1. Ação, ato ou efeito de associar (-se). 2. Grupo de pessoas que se organizam visando uma finalidade a fim de exercer uma atividade comum ou defender interesses comuns e, geralmente, submetem sua agremiação a um estatuto que regula as relações do grupo. 3. Entidade voltada para o desenvolvimento e execução de um projeto com objetivo específico; formada com ou sem capital, geralmente não tem fins econômicos, podendo ser beneficente, cultural, científica, de utilidade pública etc.; pauta-se por legislação estadual ou federal. 4. Contrato consensual pelo qual duas ou mais pessoas se obrigam a reunir esforços ou recursos para a consecução dum fim comum (dir.).


    


    Associação Nacional das Instituições do Mercado Aberto (Andima) | Brazilian Association of Open Market Institutions


    Entidade civil sem fins lucrativos e de caráter privado. Seu principal objetivo é contribuir para o desenvolvimento de mercados que ofereçam oportunidades de negócios a instituições financeiras, aos investidores e às empresas em geral. Representa bancos comerciais, múltiplos e de investimento, corretoras, distribuidoras de valores e sociedades de crédito e financiamento. Seu modelo de funcionamento tem como principal característica a segurança na liquidação financeira e na custódia dos títulos negociados no mercado financeiro. Foi criada em 1971.


    ver: associação; mercado; banco comercial; banco múltiplo; banco de investimento; corretora; distribuidora.


    


    Associação Nacional dos Bancos de Investimento (Anbid) | Brazilian Association of Investment Banks


    Entidade formada por várias instituições financeiras com sede no Rio de Janeiro. A Anbid coordena dados sobre fundos de investimento de todos os bancos no país e publica o Índice Anbid dos fundos de investimento.


    


    assunção de dívida | assumption of indebtedness


    1. Ato de assumir a responsabilidade pela dívida de outrem, fato esse geralmente documentado por um contrato de assunção de dívida. 2. Operação na qual um banco faz um empréstimo a uma empresa, equivalente ao valor de uma dívida futura de curto prazo, com o fim de reduzir para ela o custo direto da dívida e garantir, assim, um lucro superior às outras alternativas de mercado. 3. Modalidade de financiamento à importação, feito com recursos captados no exterior. Quando o importador tem capital suficiente para não necessitar do financiamento, os bancos têm interesse financeiro na operação, pois, ao levantar o crédito externo antes do vencimento do contrato, têm lucro ao aplicá-lo no mercado interno. O importador também tem vantagem no negócio ao usar o banco como intermediário por receber dele um prêmio ou desconto.


    ver: prêmio; desconto.


    [ Lei: 9.496/97. Decretos: 3.540/2000; 3.859/2001. ]


    


    atacadista | wholesaler / jobber


    1. Empresa envolvida, sobretudo, em atividades de comercialização de grandes volumes. 2. Negociante que compra artigos de sua especialidade em grande volume e os revende.


    Obs: pode ser usado como adj.: comércio atacadista.


    ant.: retalhista, varejista.


    ver: atacado.


    


    atacado | wholesale


    1. Forma de venda em grande quantidade. 2. Comércio em grande escala, realizado entre produtores e revendedores, que se encarregam de fazer chegar o produto aos consumidores finais.


    ant.: varejo.


    ver: Índice de Preços no Atacado.


    


    ativo(s) | asset (assets)


    Conjunto da totalidade de bens e créditos que formam o patrimônio de uma empresa, instituição ou pessoa física, tais como: o caixa, contas a receber, estoques, propriedades, equipamentos e patentes. O ativo se opõe ao passivo (dívidas, obrigações etc.).


    ver: ativo circulante; ativo disponível; ativo fixo; bens (bem); obrigação (obrigações); passivo.


    


    ativo circulante | current asset


    Ativo que tem liquidez, podendo ser vendido, trocado ou gasto. Dessa forma, caracteriza-se como um elemento, não financeiro do capital, que é utilizado no ciclo da produção como, por exemplo: energia e matérias-primas. O ativo circulante compreende também o dinheiro em caixa, os saldos bancários e todos os valores que podem ser convertidos em dinheiro imediatamente como contas e títulos a receber, estoques de mercadorias e ainda outros ativos de liquidez imediata, que podem ser vendidos, trocados ou gastos.


    ant.: ativo fixo.


    ver: ativo(s); ativo financeiro; ativo fixo; ativo líquido; ativo patrimonial.


    


    ativo disponível | liquid asset


    ver: ativo líquido.


    


    ativo financeiro – financial asset


    Dinheiro ou itens que dá direito a recebimento de dinheiro. De fato, quase todo ativo pode ser convertido em ativo financeiro sob alguma forma de aplicação ou investimento. Os ativos financeiros incluem dinheiro, contas a receber, investimentos e fontes de empréstimo e capital. Um ativo financeiro é definido como tal enquanto permanecer como fonte de capital e for capaz de ser utilizado para criar valor.


    Sin.: ativo real.


    ver: ativo(s); ativo fixo; ativo líquido; ativo patrimonial; capital.


    


    ativo fixo / ativo imobilizado | fixed asset / invested capital


    Conjunto de bens de toda espécie adquiridos ou criados por uma empresa para serem utilizados duradouramente por ela no exercício de sua atividade. O ativo imobilizado compreende principalmente terrenos, construções, equipamentos, veículos, móveis e utensílios, instalações (chamados de ativos imobilizados corpóreos) e também o ativo imobilizado não corpóreo (patentes, fundo de comércio etc.). Não inclui os bens adquiridos ou criados pela empresa para serem vendidos ou transformados (matéria-prima, produtos acabados etc.).


    Um ativo fixo pode esgotar-se por depreciação ou por obsolescência; essa depreciação progressiva justifica sua amortização. Além disso, um ativo fixo tem baixa liquidez.


    ant.: ativo circulante.


    ver: ativo (s); ativo líquido; fundo(s).


    


    ativo líquido | liquid asset


    Valor resultante da diferença positiva entre ativo e o passivo ou ativo bruto da empresa, deduzido das depreciações e desvalorizações, contabilizadas através de reintegrações, amortizações e provisões. Esse valor pode incluir: caixa, depósitos transferíveis, ações, títulos financeiros de curto e de longo prazo.


    ver: ativo(s); valor(es); passivo; depreciação; desvalorização; amortização; provisões; título (s); ação (ações).


    


    ativo patrimonial | total assets


    Conjunto de valores e créditos que pertencem a uma entidade.


    ver: ativo(s); ativo fixo.


    


    atuária | actuarial theory


    1. Ciência da avaliação de riscos e do cálculo dos prêmios e reservas relativas às operações de seguros, podendo ser considerada como a matemática dos seguros. Ora, o seguro constitui um meio de controlar o risco, substituindo a incerteza pela certeza. Por conseguinte, ao fazer um seguro, o cliente paga à seguradora um prêmio (quantia em dinheiro), para que ela o indenize na hipótese de vir a ocorrer um sinistro, ou seja, um acontecimento incerto que cause prejuízo ao bem que foi segurado. 2. Técnica da aplicação da estatística e do cálculo das probabilidades nos seguros e nas operações financeiras.


    adj.: atuarial.


    ver: risco(s); prêmio; seguro.


    atuário | actuary


    1. Indivíduo que faz os cálculos para as companhias de seguro de vida, estabelece as bases de suas operações e verifica-lhes os resultados. 2. Indivíduo especializado em cálculos financeiros.


    ver: atuária; contador.


    


    auditar | to audit


    Examinar minuciosamente as contas e balanços de uma empresa, instituição ou sociedade anônima a fim de emitir uma avaliação técnica dos mesmos. O profissional que executa esse trabalho, o auditor, deve identificar a ocorrência ou não de irregularidades nas demonstrações financeiras em questão, verificando se os registros contábeis estão em consonância com as normas e princípios contábeis, e veicular a informação que resultou da perícia por meio do parecer de auditoria.


    ver: demonstrações financeiras; parecer de auditoria.


    


    auditor externo (independente) | external auditor


    Perito contador, credenciado pela Comissão de Valores Mobiliários, responsável por auditar as demonstrações financeiras de uma empresa e apresentar o seu parecer. Quando tem caráter positivo, ou seja, quando a demonstração contábil da companhia está em concordância com os princípios e dispositivos legais pertinentes, o parecer de auditoria demonstra eqüidade e credita confiabilidade à empresa.


    ver: Comissão de Valores Mobiliários (CVM); demonstrações financeiras; parecer de auditoria; auditar.


    [ Leis: 4.728/1965; 7.315/1985; 8.677/1993; 10.303/2001; 6.385/1976; 10.522/2002. Decretos: 2.536/1998; 94.424/1987. ]


    


    auditor independente | independent auditor (accountant)


    ver: auditor externo; auditoria.


    


    auditoria | audit


    1. Exame analítico da contabilidade de uma empresa ou instituição. Essa perícia é conduzida por uma entidade interna ou externa à empresa, independente e que vai proceder às análises necessárias para a verificação e confronto das demonstrações financeiras. Tem como fim atestar a veracidade do balanço geral da empresa para detectar eventuais fraudes. Os auditores emitem uma opinião acerca da precisão, consistência e conformidade com os padrões contábeis estabelecidos.


    Relativamente à auditoria de empresas de capital aberto, os auditores que atuam nesses casos devem ser credenciados pela Comissão de Valores Mobiliários e são responsáveis por auditar, anualmente, as demonstrações financeiras das companhias listadas nas bolsas. Além de cumprir uma exigência legal, essa auditoria atribui à documentação da companhia uma característica adicional de segurança e confiabilidade para os investidores. Somente as empresas de auditoria contábil ou auditores contábeis independentes podem auditar as demonstrações financeiras de companhias abertas e das instituições, sociedades ou empresas que integram o sistema de distribuição e intermediação de valores mobiliários. Por outro lado, as empresas de auditoria contábil ou auditores contábeis independentes respondem civilmente pelos prejuízos que causarem a terceiros, em virtude de culpa ou dolo, no exercício das funções previstas, e respondem administrativamente, perante o Banco Central, pelos atos praticados ou omissões que possam ter ocorrido no desempenho das atividades de auditoria de instituições por ele autorizadas a funcionar. 2. Denominação dada ao cargo de auditor. 3. Recinto onde o auditor desempenha as suas funções.


    Obs: também referida como auditoria independente.


    ver: balanço patrimonial; auditor; demonstração financeira; balanço; Comissão de Valores Mobiliários (CVM); bolsa de valores; companhia aberta; auditor externo; Banco Central (BC); valor(es) mobiliário(s).


    [ Leis: 4.380/1964; 4.728/1965; 5.173/1967; 5.764/1971; 6.223/1975; 6.385/1976; 6.435/1977; 6.450/1977; 7.291/1984; 7.348/1985; 7.486/1985; 7.498/1986; 7.560/1986; 7.746/1989; 7.827/1989; 8.028/1990; 8.031/1990; 8.080/1990; 8.212/1991; 8.213/1991; 8.234/1991; 8.236/1991; 8.255/1991; 8.443/1992; 8.490/1992; 8.689/1993; 8.713/1993; 8.970/1994; 9.100/1995; 9.131/1995; 9.364/1996; 9.427/1996; 9.430/1996; 9.447/1997; 9.472/1997; 9.478/1997; 9.491/1997; 9.504/1997; 9.615/1998; 9.620/1998; 9.625/1998; 9.637/1998; 9.644/1998; 9.649/1998; 9.656/1998; 9.696/1998; 9.717/1998; 9.790/1999; 9.870/1999; 10.180/2001; 10.219/2001; 10.233/2001; 10.303/2001; 10.408/2002; 10.410/2002; 10.486/2002; 10.593/2002; 10.650/2003; 10.672/2003; 10.683/2003; 10.707/2003; 10.845/2004. ]


    


    autarquia | governmental agency (autarchy)


    Entidade administrativa autônoma, criada por lei com personalidade jurídica de direito público, patrimônio próprio e atribuições estatais específicas para realizar os fins que a lei lhe atribuir. Executa, pois, um serviço estatal com autonomia econômica relativa, uma vez que está submetida à administração do Estado. Uma autarquia pode ser econômica, industrial, creditícia, assistencial, corporativa e cultural. Como as autarquias são entidades de direito público diferem das empresas estatais, que são entidades de direito privado.


    O Banco Central e a Comissão de Valores Mobiliários, por exemplo, são autarquias federais.


    ver: patrimônio; Banco Central (BC); Comissão de Valores Mobiliários (CVM).


    


    autarquia de regime especial | governmental entity with their own distinct juridical structure


    Instituição estatal a que a lei instituidora confere privilégios específicos e aumenta a sua autonomia comparativamente com as autarquias comuns. São autarquias de regime especial, entre outras: o Banco Central do Brasil (Lei 4.559/1964), a Comissão Nacional de Energia Nuclear (Lei 4.118/1962) e a Universidade de São Paulo (Decreto-Lei 13.855/1944).


    


    auto-regulação | self-regulation


    Normatização e fiscalização, por parte dos próprios membros do mercado, organizados em instituições ou associações privadas, de suas atividades com vistas à manutenção de elevados padrões éticos. Assim, ao invés de haver uma intervenção direta do Estado, sob a forma de regulamentação, nos negócios dos participantes do mercado, estes se auto-policiam no cumprimento dos deveres legais e dos padrões éticos admitidos por consenso comum. No mercado de capitais, tradicionalmente, as entidades tipicamente auto-reguladoras são as Bolsas de Valores.


    Assim a Associação Nacional de Bancos de Investimentos e Desenvolvimento (Anbid) estabeleceu um código de auto-regulação com o objetivo de dar garantias ao investidor. Graças a esse código é possível padronizar as informações sobre os fundos e, dessa forma, permitir que os investidores entendam os objetivos e comparem as carteiras dos diferentes fundos, garantindo os objetivos da classificação Anbid.


    ver: mercado de capitais; bolsa de valores.


    


    autoridade controladora da moeda / autoridade monetária | comptroller of the currency


    Funcionário do governo federal, nomeado pelo presidente da República e aprovado pelo Senado em alguns regimes democráticos modernos. No Brasil, essa função é exercida pelo Banco Central (BC ou Bacen), cuja responsabilidade principal é administrar e supervisionar o Sistema Financeiro Nacional. A autoridade monetária é responsável pela execução da política financeira do governo e pela emissão da moeda posta em circulação. Cabe-lhe também a responsabilidade de fiscalizar e controlar a atividade de todas as instituições financeiras do Brasil.


    Quando a autoridade determinar os bancos devem apresentar relatórios sobre suas atividades financeiras e, pelo menos quatro vezes ao ano, devem publicar essas informações em jornais de ampla circulação no país. Somente essa autoridade do governo federal tem poderes para declarar insolventes os bancos nacionais. Conseqüentemente, essa autoridade pode determinar a liquidação de instituições financeiras quando for necessário para não colocar em risco o sistema financeiro e não causar danos à coletividade.


    De modo geral, a autoridade monetária deve gerir os níveis de liquidez da economia e garantir a segurança e a solidez do sistema financeiro mediante sua re­gu­la­men­tação e supervisão. Sendo gestora da liquidez, a autoridade monetária deve con­tro­lar o nível das reservas bancárias e, no limite, desempenhar o papel de empres­tador de última instância, dado o monopólio que exerce sobre a base monetária.


    O exercício correto da autoridade monetária é crucial para a governabilidade democrática.


    ver: Banco Central (BC); Sistema Financeiro Nacional (SFN); liquidação; liquidez; reservas bancárias; base monetária.


    


    autoridade monetária | comptroller of the currency


    ver: autoridade controladora da moeda.


    


    avaliação – evaluation / appraisal / assessment


    1. Ação, ato, fato ou resultado de avaliar algum bem, ou ativo, a fim de determinar o seu valor no mercado. 2. Processo pelo qual um perito determina o valor de um bem que vai ser dado em hipoteca.


    ver: bens (bem); valor(es); hipoteca.


    


    avaliação de carteira | portfolio evaluation


    Análise feita pelo administrador de uma carteira de títulos a fim de avaliar se o seu desempenho ao longo de um dado tempo foi compatível com o plano de investimento que tinha sido estabelecido.


    ver: título(s).


    


    avaliação do mercado acionário | stock market evaluation


    Apreciação ou estimativa do justo preço, determinado por avaliadores, dos valores transacionados na compra e venda de ações.


    ver: ação (ações); valor(es).


    avaliador | appraiser


    Perito que determina o valor de um bem.


    ver: valor(es); bens (bem).


    


    aversão a riscos | risk averse


    Característica de investidores que não querem correr riscos relativamente a ações e/ou títulos; aceitando, portanto, obter um retorno menor dos seus investimentos.


    ver: risco(s); título (s); investimento.
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    back offices | escritórios de retaguarda


    Equipe de retaguarda utilizada pelas instituições envolvidas na liquidação física e financeira de uma operação de compra e venda de títulos. Numa emissão de debêntures ou notas promissórias, por serem títulos menos negociados e de menor liquidez que as ações, as empresas podem optar por não pagar taxas às bolsas ou mesmo à Cetip. Os negócios são realizados entre as instituições financeiras após estas terem recebido ordens de algum investidor ou estejam operando por conta própria. Assim, tanto a liquidação física como a liquidação financeira são efetuadas, com a utilização das retaguardas (back offices) das instituições envolvidas.


    ver: liquidação física; liquidação financeira; debêntures; nota promissória; ação (ações); Central de Custódia e Liquidação de Títulos (Cetip); título(s).


    


    balança comercial | balance of trade


    Diferença líquida, observada durante um período determinado, entre o valor das importações e o das exportações de um país. O exame dos dados contábeis permite constatar se a produção nacional foi superior ou, ao contrário, inferior à demanda dos agentes econômicos do país; conseqüentemente, o saldo das transações com o exterior apresentará um superávit ou um déficit. Assim, na contabilidade nacional, a balança comercial mostra claramente o papel do comércio exterior no equilíbrio das contas do país. A balança comercial faz parte do balanço de pagamentos. Por outro lado, um país pode ter um superávit na balança comercial e um déficit no balanço de pagamentos.


    ver: déficit; superávit; balanço de pagamentos; valor(es).


    


    balancete | balance sheet/trial balance


    Balanço parcial da situação patrimonial de uma empresa, registrado na forma de um demonstrativo contábil, referente a um período do seu exercício social e feito segundo as normas contábeis. Trata-se de um levantamento dos saldos devedores e credores dessa empresa feito, geralmente, mês a mês para retratar o andamento dos negócios.


    ver: situação patrimonial; empresa.


    


    balanço | balance/ balance sheet


    Demonstração contábil que tem por finalidade apresentar a situação patrimonial de uma empresa/entidade em um dado momento, constituindo o documento oficial sobre a sua situação contábil no período em questão. Em outras palavras, esse registro contábil fornece informações sobre o ativo, o passivo, o capital e o patrimônio líquido da empresa, demonstrando ao investidor como a empresa se encontra naquele instante. Entretanto, esse demonstrativo só é verdadeiro naquele exato momento, pois no dia seguinte já poderão ter ocorrido algumas operações que poderão, ou não, ter afetado significativamente a posição patrimonial e financeira da companhia.


    Um balanço só tem valor legal quando extraído dos livros oficiais da empresa e quando assinado pelos responsáveis pela empresa e por contador ou auditor.


    ver: situação patrimonial; posição patrimonial; auditoria; ativo(s); valor(es).


    


    balanço de pagamentos | balance of payments


    Registro sistemático em que são contabilizadas as transações econômicas de um país com o resto do mundo durante determinado período. O balanço de pagamentos é geralmente dividido em três contas – corrente, capital e ouro – que podem apresentar superávit ou déficit. A conta corrente cobre a importação e exportação de bens e serviços; a conta capital (ou de capital) cobre os movimentos dos investimentos; e a conta ouro cobre a movimentação com esse ativo.


    Por outro lado, a soma das transações correntes e do movimento de capitais fornece o resultado final do balanço de pagamentos. Se as receitas totais (entradas de recursos) superarem as despesas totais (saídas de recursos), o balanço de pagamentos apresentará um superávit; se ocorrer o inverso, haverá um déficit, e, se os valores forem equivalentes, o balanço de pagamentos estará equilibrado.


    O saldo do balanço de pagamentos ajuda um país a avaliar seus pontos fortes e fracos em termos de competitividade e a avaliar a força de sua moeda. Do ponto de vista da economia, um superávit não é necessariamente bom, nem tampouco um déficit necessariamente ruim; o estado da economia nacional e a maneira de financiar o déficit são considerações essenciais.


    ver: conta corrente; conta de capital; superávit; déficit; valor(es); ativo(s).


    


    balanço patrimonial | balance sheet


    Relatório financeiro que inclui o levantamento contábil de uma empresa e demonstra sua situação econômico-financeira, devendo representar a exata situação dessa companhia em determinado momento; constitui, assim, o relatório fiscal desse mesmo período. O balanço patrimonial evidencia o que a empresa controla e as exigibilidades que podem ser feitas sobre o seu ativo. Por conseguinte, esse relatório representa a situação do ativo e do passivo da empresa, bem como de seu patrimônio líquido. Deve ser analisado através de comparação com outros balanços e demonstrativos operacionais anteriores. O balanço patrimonial retrata a equação básica do balanço: ativo = passivo + patrimônio líquido.


    ver: ativo(s); passivo; patrimônio líquido; balanço.


    


    Banco Central (BC) | central bank


    Instituição financeira governamental de um país que funciona como o “banco dos bancos” e banco do próprio governo. Tem como finalidade assegurar a estabilidade da moeda e o controle do crédito em uma nação. Tem o monopólio da emissão de papel-moeda, exerce a fiscalização e o controle dos demais bancos e instituições financeiras, e controla a importação e a exportação de dinheiro e metais preciosos.


    No caso do Brasil, o Banco Central (BC) administra a política monetária, inclusive as operações no mercado aberto; mantém depósitos representando as reservas de outros bancos, e participa de operações para facilitar a condução de negócios e proteger o interesse público. Outras atribuições do BC: é responsável pela política cambial, pela fixação de normas para o funcionamento das instituições financeiras e fiscalização sobre o capital estrangeiro no Brasil. O BC é também a entidade que atua como órgão executivo central do sistema financeiro, cabendo-lhe a responsabilidade de cumprir e fazer cumprir as disposições que regulam o funcionamento do sistema e as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional.


    No Brasil, os títulos do Tesouro Nacional são guardados na carteira do Banco Central e, tendo-os como lastro, o BC emite seus próprios títulos para fazer política monetária. O Banco Central não pode operar nos mercados derivativos de câmbio. Por essa razão, para controlar a volatilidade do câmbio, ele atua no mercado à vista, vendendo títulos públicos cambiais.


    Diversamente de outros países como Alemanha, Japão e Estados Unidos, o Banco Central do Brasil não é independente dos poderes executivo e legislativo, e o mandato de seu presidente não é fixo.


    Ele atua como um guardião da moeda nacional, garantindo o equilíbrio do mercado financeiro e da economia.


    O BC foi criado pela Lei 4.595/1964. Está sediado em Brasília, possuindo representações regionais em Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo.


    ver: monopólio; papel-moeda; política monetária; reserva(s); título(s); sistema financeiro; Tesouro Nacional; Conselho Monetário Nacional; título público; derivativo(s); Banco Central (BC).


    [ Leis: 4.131/1962; 4.595/1964; 4.595/1964; 4.728/1965; 6.024/1974; 6.385/1976; 7.357/1985; 7.492/1986; 8.112/1990; 8.117/1991; 8.429/1992; 8.647/1993; 8.666/1993; 8.911/1994; 9.069/1995; 9.447/1997; 9.613/1998; 9.650/1998; 9.710/1998; 9.784/1999; 9.873/1999; 9.873/1999; 10.214/2001. Lei Complementar: 105/2001. Decretos: 23.258/1933; 55.762/1965; 57.595/1966; 57.663/1966; 91.152/1985; 92.061/1985; 1.304/1994; 1.307/1994; 1.935/1996; 3.088/1999; S/N/2002. Decreto-Lei: 2.321/1987. ]


    


    banco comercial | commercial bank


    Instituição que tem como atividade básica receber do público, sob a forma de depósitos ou outras formas, fundos que serão empregados em operações de desconto, de crédito ou de aplicações financeiras. Tem como objetivo principal proporcionar o suprimento oportuno e adequado dos recursos necessários para financiar, a curto e médio prazo, o comércio, a indústria, as empresas prestadoras de serviços, as pessoas físicas. A sua atividade bancária inclui ainda: a) a possibilidade para os bancos de criar moeda escritural (cheque); b) a faculdade de ativar diversos meios para a concessão de créditos, seja através de criação de moeda bancária ou da transformação de depósitos à vista ou de poupança líquida em empréstimos.


    Um banco comercial executa várias outras operações conexas, como pagamento e cobrança em nome de terceiros, venda e desconto de títulos e operações com moedas estrangeiras. Na prática, a atividade bancária diminui a necessidade de dinheiro para a execução de negócios e transações, sobretudo na medida em que o banco “cria” dinheiro (moeda escritural).


    Um banco comercial deve ser constituído sob a forma de sociedade anônima e na sua denominação social deve constar a expressão “Banco”.


    ver: depósito; cheque; moeda escritural; desconto; título (s).


    


    Banco da Reserva Federal | Federal Reserve Bank


    ver: Federal Reserve Bank.


    


    Banco de Compensações Internacionais | Banco de Regulação Internacional – Bank for International Settlements (BIS)


    Órgão internacional com sede na Suíça que atua como uma entidade reguladora do sistema bancário e financeiro internacional; funciona como um banco central dos bancos centrais. O BIS fomenta a cooperação entre bancos centrais e outras agências com o objetivo de manter a estabilidade monetária e financeira no mundo globalizado. Eis algumas atribuições do BIS: a) é um fórum para promover o debate e facilitar as tomadas de decisões pelos bancos centrais dos países membros no interior da comunidade financeira internacional; b) constitui um centro de pesquisa econômica e monetária; c) realiza uma série de serviços para os bancos centrais em suas transações financeiras; d) tem a função de agente fiduciário, atuando como depositário em operações financeiras internacionais.


    A sede do BIS está situada em Basiléia, na Suíça, mas o banco possui escritórios que o representam na Cidade do México e em Hong Kong. Criado em 1930, o BIS é a mais antiga organização financeira internacional.


    ver: agente fiduciário; banco central.


    


    banco de desenvolvimento | development bank


    Instituição financeira oficial que tem como atribuição específica identificar, promover, financiar e implementar projetos de investimento. Os bancos de desenvolvimento (de âmbito nacional ou regional) constituem o modelo mais típico, embora não-exclusivo, de uma instituição especial de crédito. Fornecem financiamento de longo prazo (débito ou ações) para a indústria, agricultura, serviços e infra-estrutura (nos casos em que não é possível contar com financiamento direto do governo) e promovem o desenvolvimento das pequenas empresas, a modernização da agricultura. Esses bancos operam geralmente com taxas de juros inferiores às do mercado, em parte porque recebem fundos governamentais e porque, em alguns casos, se beneficiam das políticas de controle dos juros. Atuam também como agências repassadoras de empréstimos concedidos por organismos internacionais de fomento, especialmente para as pequenas e as médias empresas, com taxas de juros favorecidas.


    ver: instituição financeira; taxa de juros; fundo(s).


    


    banco de financiamento a exportação e importação | export-import bank


    Banco que incentiva o comércio exterior financiando a exportação e a importação de bens e serviços através de instituições financeiras credenciadas. No Brasil o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) – o BNDES-Exim – atua como um banco de financiamento à exportação e à importação de bens e serviços através de instituições financeiras credenciadas. Os instrumentos de garantia, que as operações do BNDES-Exim utilizam, são os mesmos oferecidos pelas maiores agências de crédito à exportação do mundo. Para facilitar o acesso ao crédito para os exportadores, o banco disponibiliza alguns instrumentos: a) o Fundo de Garantia para a Promoção da Competitividade (Fundo de Aval), destinado a facilitar o acesso ao crédito para microempresas, pequenas e médias empresas; b) o Seguro de Crédito à Exportação, que possibilita a cobertura dos riscos comercial e político dos bens e serviços exportados, operado pela Seguradora Brasileira de Crédito à Exportação (SBCE). Ao comprar o câmbio para liquidação futura, os bancos utilizam-se de suas linhas externas, vendendo as divisas a um outro banco, a um importador, ou a uma empresa que necessite fazer uma remessa financeira para o exterior (remessa de juros, lucros, devolução de empréstimo etc.). São usados como taxas de referência para essas operações a Libor (de Londres) ou a Prime Rate mais um spread (taxa de risco).


    O financiamento para a importação (aquisições de bens e serviços no exterior) pode ser obtido pelo importador, diretamente junto ao seu fornecedor ou através de linhas de crédito junto a instituições financeiras no exterior ou no país. A forma mais utilizada é a concessão de financiamento ao importador por um banco, através de repasses de linhas obtidas no exterior, podendo ou não existir a necessidade de aval ou carta de crédito.


    ver: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Export-Import-Bank (Exim); Libor; Prime Rate; spread; carta de crédito; juro(s).


    


    banco de investimento | investment bank


    Banco que canaliza recursos de médio e longo prazo para suprimento de capital fixo ou de capital de giro das empresas; dessa forma, concorre para a capitalização das empresas. Opera também junto às sociedades anônimas colocando suas ações no mercado de capitais. Entretanto, os bancos de investimento não podem manter contas correntes.


    Esses bancos vendem cotas de fundos de investimento que administram, captam recursos e fazem repasses desses recursos de origem interna ou externa, fortalecendo assim o capital social das empresas; visam também à ampliação da capacidade produtiva da economia e à promoção do desenvolvimento tecnológico. São instituições financeiras que apóiam basicamente a estrutura capitalista privada; contudo, não podem financiar empreendimentos imobiliários. Por conseguinte, as principais atribuições desses bancos são: empréstimo com o prazo mínimo de um ano para financiamento de capital fixo; empréstimo com o prazo mínimo de um ano para financiamento de capital de giro; aquisição de ações, títulos e valores mobiliários para investimento ou revenda no mercado de capitais; repasses de empréstimos obtidos no exterior; repasses de recursos obtidos no país; e prestação de garantia de empréstimos no Brasil ou provenientes do exterior.


    ver: capital fixo; capital de giro; capitalização; fundos de investimento; capital social; título(s).


    [ Lei: 4.728/1965. ]


    Banco do Brasil | Banco do Brasil


    Instituição financeira que vem, aos poucos, se ajustando à estrutura de um banco múltiplo tradicional embora ainda opere, em muitos casos, como agente financeiro do governo federal. É o principal executor da política oficial de crédito rural. Conserva, ainda, algumas funções que não são próprias de um banco comercial comum, mas típicas de parceiro principal do governo federal na prestação de serviços bancários. Suas atribuições principais: incrementar a produção nacional e executar a política financeira e creditícia do governo; arrecadar os depósitos voluntários das instituições financeiras; executar a política de preços mínimos dos produtos agropecuários; comprar e financiar a produção de produtos exportáveis; conceder empréstimos e descontos por meio de suas carteiras de Crédito Geral (Crege), de Crédito Agrícola e Industrial (Creai) e de Comércio Exterior (Cacex); arrecadar impostos ou rendas federais e colocar no mercado obrigações, apólices e letras do Tesouro Nacional; ser agente recebedor e pagador fora do país; executar o serviço de compensação de cheques e outros papéis; receber com exclusividade, sob a forma de depósitos, as disponibilidades financeiras dos ministérios e demais repartições federais, civis e militares. O Banco do Brasil é a maior organização bancária do país. É uma sociedade de economia mista da qual o governo federal detém 51% das ações. Com essa maioria, o governo exerce o controle do banco, cabendo-lhe a nomeação do presidente e de seus principais diretores.


    ver: banco múltiplo; banco comercial; Tesouro Nacional.


    


    Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) | The Inter-American Development Bank (IDB)


    Instituição financeira internacional e multilateral com sede em Washington, EUA, que visa auxiliar o desenvolvimento da infra-estrutura de países emergentes na América Latina. Criado em 1959, o BID apóia o desenvolvimento econômico e social e a integração regional na América Latina, no Caribe e nos Estados Unidos. Essa meta se realiza principalmente através de empréstimos concedidos a instituições públicas, embora o BID financie também projetos privados, geralmente em infra-estrutura e desenvolvimento de mercados de capital.


    Em 1976, passou a admitir como membros países de fora do continente americano, e, atualmente, possui 48 membros, sendo 18 regionais. Em 1986 foi criada uma subsidiária, chamada de Inter-American Investment Corporation (IIC), com o objetivo de promover as pequenas e médias empresas privadas orientadas para exportações, tanto através da concessão de empréstimos quanto na participação em capital de risco.


    A IIC atua na mesma linha da International Finance Corporation [Corporação Financeira Internacional], ou IFC, que é uma agência das Nações Unidas, filiada ao Banco Mundial, que investe diretamente nas empresas garantindo empréstimos a investidores privados.


    O banco não financia apenas projetos, mas também apóia os ajustamentos estruturais dos países. Com esse propósito, 25% dos empréstimos são concedidos como empréstimos setoriais orientados para reforma da economia e aumento de sua eficiência. Em decorrência do processo de privatização das empresas estatais o banco passou a financiar também o setor privado.


    


    Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) | International Bank for Reconstruction and Development (IBRD)


    Também chamado de Banco Mundial (World Bank). As facilidades de crédito do BIRD visam financiar projetos de alta qualidade ou programas que dêem uma contribuição direta ao desenvolvimento econômico, mas que não atraem o capital privado em condições satisfatórias. Os empréstimos do Banco Mundial são feitos, apenas, de governo para governo ou instituições garantidas pelo governo. Tal fato o caracteriza como uma instituição basicamente intergovernamental. A despeito disso, o capital privado é a sua fonte mais importante de financiamento para empréstimos. O Banco Mundial ajuda os países em desenvolvimento no estabelecimento de programas de investimento e formulação de projetos específicos, especialmente de infra-estrutura. Projetos que garantem a proteção da biodiversidade, reduzem os efeitos nocivos sobre a camada de ozônio e melhoram a qualidade da água fazem parte dos programas financiados pelo Banco Mundial e recebem o “selo verde”. Não compete com bancos comerciais, mas pode participar de empréstimos estruturados por bancos comerciais. Além disso, ele exerce o papel de conselheiro político, particularmente nos países em dificuldade pelo tamanho de sua dívida externa.


    O Banco Mundial capta recursos no mercado financeiro internacional, os quais representam 85% dos empréstimos feitos pelo banco, particularmente na forma de emissão de títulos de médio e longo prazo e na colocação privada de papéis junto a governos, bancos centrais e bancos comerciais.


    O Banco Mundial foi criado pelo acordo de Bretton Woods de 1944, capitaneado pelos Estados Unidos, para auxiliar o financiamento de reconstrução da Europa e da Ásia depois da Segunda Guerra Mundial.


    ver: título (s); empréstimo.


    


    banco múltiplo | multiple bank


    Instituição financeira bancária, pública ou privada, que opera com mais de uma carteira. De acordo com as regras estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central pode operar as seguintes carteiras: comercial, de investimento e/ou de desenvolvimento, de crédito imobiliário, de arrendamento mercantil e de crédito, financiamento e investimento. A partir da adesão do Brasil ao Acordo de Basiléia, foi incluída a carteira de leasing. O banco múltiplo deve ser constituído com, no mínimo, duas carteiras, sendo uma delas, obrigatoriamente, comercial ou de investimento, e ser organizado sob a forma de sociedade anônima. Na sua denominação social deve constar a expressão “banco”. Por outro lado, a carteira de desenvolvimento somente pode ser operada por banco público.


    A figura jurídica do banco múltiplo permite que instituições, que eram empresas de um mesmo grupo, se constituam em uma única instituição financeira com personalidade jurídica própria e, portanto, com um único balanço, um único caixa e, conseqüentemente, significativa redução de custos. Em termos práticos, mantém as mesmas funções de cada instituição em separado, com as vantagens de contabilizar as operações como uma só instituição.


    ver: Conselho Monetário Nacional (CMN); Banco Central (BC); carteira de ações; Acordo de Basiléia; leasing;


    [ Lei 4.595/1964; Lei 4.728/1965; Lei 6.385/1976; Resolução 1.524/1988; Resolução 2099/1994 ].


    


    Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) | The Development Bank - BNDES/ National Bank of Economical and Social


    Development


    Instituição financeira bancária de propriedade do Estado brasileiro. Tem por finalidade financiar empreendimentos para o desenvolvimento do Brasil, sendo o principal instrumento de execução da política de investimento do governo federal, fomentando a economia brasileira, tanto no setor público como privado. Deve apoiar programas de investimentos na área de educação, saúde, agricultura, transporte e saneamento, projetos, obras e serviços que se relacionem com o desenvolvimento econômico e social do país. É uma empresa de propriedade integral do governo brasileiro e a principal instituição financeira de fomento do Estado brasileiro, operando com taxas de juros e prazos especiais. Também é de sua atribuição estudar os problemas de desenvolvimento econômico global e examinar projetos específicos, fortalecer o setor empresarial nacional, atenuar os desequilíbrios regionais, promover o desenvolvimento integrado das atividades econômicas e impulsionar o crescimento e a diversificação das exportações.


    Em sua origem surgiu como órgão técnico para executar o programa de reaparelhamento econômico do país, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.


    ver: taxa de juros.


    [ Lei: 1.628/1952. ]


    


    bandeira | logo / brand


    Instituição que autoriza o emissor (geralmente uma instituição financeira) a fazer cartões de crédito com sua marca e que coloca estabelecimentos no mundo inteiro à disposição do portador desse cartão para utilizá-lo no pagamento de suas compras, assim como pagar outras despesas. São exemplos: Visa, MasterCard, American Express.


    ver: cartão de crédito.


    


    Bank for International Settlements (BIS)


    ver: Banco de Compensações Internacionais.


    


    base de cálculo | tax basis/ taxable amount


    1. Grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica a alíquota para obter o quantum de um dado imposto. 2. Valor que se deve tomar como referência para o cálculo das alíquotas do imposto com o fim de calcular esse imposto em cada caso específico. 3. Limite preestabelecido de uma grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica a alíquota para obter o quantum a pagar ou a receber.


    ver: alíquota; imposto.


    


    base monetária | money supply


    Total de moeda do país; além das cédulas e moedas em circulação, inclui também os depósitos a vista e a prazo, títulos, poupança, entre outros. Constitui, pois, o saldo do papel-moeda em poder do público bem como as reservas bancárias, ou seja, é o passivo monetário do Banco Central. É também conhecida como emissão primária de moeda. É a principal variável de política monetária, refletindo o resultado líquido de todas as operações ativas e passivas do Banco Central.


    Um conceito amplo de base monetária foi introduzido no Plano Real com o pressuposto de que agregados mais amplos se correlacionem melhor com os preços na economia brasileira. Assim sendo, a base monetária inclui ainda os principais passivos do Banco Central e do Tesouro Nacional (depósitos compulsórios e títulos federais).


    ver: moeda; moeda em circulação; depósito à vista; depósito a prazo; título(s); poupança; papel-moeda; reservas bancárias; Banco Central (BC); Plano Real; Tesouro Nacional.


    


    beneficiário | beneficiary / payee


    1. Pessoa que desfruta de um benefício ou que pode beneficiar-se de alguma coisa. 2. Pessoa em favor de quem um título foi emitido ou para quem um título é transferido em uma operação financeira com títulos e que receberá a importância estabelecida nesse título comercial em um prazo determinado. 3. Pessoa física ou jurídica a quem um dado indivíduo segurado reconhece o direito de receber a quantia correspondente a uma indenização derivada de uma apólice de seguro. Em princípio, o segurado é o beneficiário do seguro, mas também há casos em que ele indica um beneficiário para receber as indenizações devidas pela seguradora como ocorre em planos de previdência privada e em seguros de vida. Nesse caso, o risco coberto é a morte do próprio segurado e o beneficiário é a pessoa em cujo proveito se faz o seguro.


    ver: título (s); indenização; apólice; previdência privada; seguro, seguradora.


    [ Leis: 818/1949; 1.060/1950; 3.807/1960; 4.506/1964; 4.717/1965; 4.728/1965; 5.173/1967; 6.015/1973; 6.032/1974; 6.091/1974; 6.194/1974; 6.216/1975; 6.652/1975; 6.815/1975; 6.978/1980; 7.055/1982; 7.056/1982; 7.142/1983; 7.237/1984; 7.239/1984; 7.241/1984; 7.284/1984; 7.296/1984; 7.327/1985; 7.332/1985; 7.357/1985; 7.362/1985; 7.450/1985; 7.493/1986; 7.505/1986; 7.655/1988; 7.664/1988; 7.705/1988; 7.713/1988; 7.730/1989; 7.738/1989; 7.751/1989; 7.768/1989; 7.773/1989; 7.782/1989; 7.799/1989; 7.839/1989; 7.959/1989; 7.986/1989; 7.998/1990; 8.021/1990; 8.024/1990; 8.033/1990; 8.036/1990; 8.112/1990; 8.134/1990; 8.137/1990; 8.166/1991; 8.167/1991; 8.186/1991; 8.212/1991; 8.213/1991; 8.214/1991; 8.237/1991; 8.245/1991; 8.313/1991; 8.383/1991; 8.429/1992; 8.529/1992; 8.541/1992; 8.629/1993; 8.630/1993; 8.661/1993; 8.666/1993; 8.668/1993; 8.678/1993; 8.684/1993; 8.692/1993; 8.742/1993; 8.849/1994; 8.852/1994; 8.870/1994; 8.948/1994; 8.953/1994; 8.981/1995; 9.032/1995; 9.032/1995; 9.064/1995; 9.065/1995; 9.069/1995; 9.099/1995; 9.129/1995; 9.249/1995; 9.250/1995; 9.260/1996; 9.305/1996; 9.311/1996; 9.317/1996; 9.422/1996; 9.425/1996; 9.430/1996; 9.452/1997; 9.457/1997; 9.473/1997; 9.474/1997; 9.503/1997; 9.504/1997; 9.506/1997; 9.528/1997; 9.532/1997; 9.533/1997; 9.599/1997; 9.604/1998; 9.611/1998; 9.620/1998; 9.625/1998; 9.636/1998; 9.638/1998; 9.639/1998; 9.641/1998; 9.647/1998; 9.649/1998; 9.651/1998; 9.656/1998; 9.657/1998; 9.678/1998; 9.686/1998; 9.692/1998; 9.711/1998; 9.714/1998; 9.720/1998; 9.779/1999; 9.811/1999; 9.826/1999; 9.841/1999; 9.874/1999; 9.959/2000; 9.985/2000; 9.988/2000; 9.995/2000; 10.186/2001; 10.206/2001; 10.219/2001; 10.257/2001; 10.26/2001; 10.404/2002; 10.451/2002; 10.464/2002; 10.484/2002; 10.486/2002; 10.522/2002; 10.524/2002; 10.550/2002; 10.551/2002; 10.559/2002; 10.666/2003; 10.671/2003; 10.696/2003; 10.705/2003; 10.706/2003; 10.707/2003; 10.708/2003; 10.744/2003; 10.762/2003; 10.779/2003; 10.820/2003; 10.823/2003; 10.833/2003; 10.836/2004; 10.839/2004; 10.862/2004. Leis Complementares: 16/1973; 63/1990; 77/1993; 87/1996; 93/1998; 101/2000; 109/2001; 115/2002; 116/2003; Decretos: 1/1991; 1.840/1996; 2.348/1997; 2.591/1912; 2.637/1998 ; 3.027/1999; 3.031/1999; 3.113/1999; 3.179/1999; 3.297/1999; 3.312/1999; 3.473/2000; 3.475/2000; 3.518/2000; 3.667/2000; 3.719/2001; 3.725/2001; 3.746/2001; 3.751/2001; 3.788/2001; 3.793/2001; 59.428/1966; 59.566/1966; 73.617/1974; 78.276/1976; 81.240/1978; 86.715/1981; 95.247/1987; 3.904/2001; 3.927/2001; 3.934/2001; 4.011/2001; 4.012/2001; 4.099/2002; 4.138/2002; 4.156/2002; 4.360/2002; 4.449/2002; 4.494/2002; 4.543/2002; 4.544/2002; 4.712/2003; 4.729/2003; 4.765/2003; 4.852/2003; 4.862/2003; 4.892/2003; 4.904/2003; 4.959/2004; 4.961/2004; 4.969/2004; 4.978/2004; Decretos-Lei: 37/1966; 70/1966; 73/1966; 1.001/1969; 1.002/1969; 2.324/1987; 2.341/1987; 2.375/1987; 2.394/1987; 2.413/1988; 2.429/1988 ]


    


    benefício fiscal | tax benefit


    Medida de exceção aplicável a tributos devidos conforme a legislação vigente, que beneficia um contribuinte (pessoa jurídica ou física), isentando-o total ou parcialmente de pagar determinado imposto.


    São considerados benefícios fiscais as isenções, as reduções de taxas, deduções à matéria tributável e outras medidas fiscais de idêntica natureza.


    Um exemplo é o de uma zona franca como a Zona Franca de Manaus em que são permitidas reduções de taxas alfandegárias, ou seja, são concedidos benefícios fiscais a empresas instaladas ou que se instalem nessa região, a fim de desonerar a produção e a venda de bens, durante um certo período de tempo, visando o desenvolvimento da região amazônica.


    sin.: benefício fiscal.


    ver: tributo; pessoa jurídica; pessoa física; contribuinte; imposto.


    


    benfeitoria | improvement


    Obras ou despesas promovidas em um bem imóvel ou móvel visando conservá-lo, melhorá-lo ou embelezá-lo. Não são consideradas benfeitorias os melhoramentos que incidam sobre o bem por acaso da natureza, ou seja, só poderão ser assim conceituadas as que forem produzidas pela vontade humana. As benfeitorias podem ser: a) voluptuárias, aquelas que têm como único objetivo proporcionar beleza e/ ou comodidade à propriedade; b) úteis, as que visam facilitar a utilização do bem; c) necessárias, aquelas indispensáveis para o amparo e a conservação do bem.


    ver: bens imóveis.


    


    bens (bem) | goods


    1. Tudo o que tem utilidade para o homem, que lhe dá prazer ou que é por ele apreciado, com ou sem valor econômico. 2. Tudo aquilo que, sendo suscetível de valor, pode ser objeto de direito ou serve de elemento na formação do patrimônio econômico de uma pessoa física ou jurídica. 3. Produtos da atividade econômica ou elementos constitutivos da produção. 4. Coisas que constituem objeto de direito, ou certos valores incorpóreos e intangíveis como os direitos da pessoa humana, tais como a liberdade, a honra, a saúde etc.


    ver: pessoa física; pessoa jurídica; valor(es).


    


    bens de capital | capital goods
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